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ERRAMOS
A edição de agosto/87 saiu com 
a sua numeração errada. Onde 
está escrito n.° 22J, leia-se nf 
222. Pedimos desculpas aos nos­
sos leitores por essa falha.
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Czt 25,00

Assinatura anual: 
Czt 200,00

Assinatura de apoio: 
Czt 300,00

Na diocese de Bom Jesus da 
Lapa (BA), na paróquia de S. 
João Batista, em Coribe, en­
quanto se celebrava a festa do 
Divino Espírito Santo, no dia 25 
de junho, um grupo de 
"pseudos-cristãos", que não 
acompanha a caminhada da 
igreja particular da diocese, in­
vadiu e tumultuou o interior do 
templo, querendo impor uma 
lista de nomes para o sorteio dos 
festeiros do ano de 1988.

Como a equipe paroquial (pe. 
José Domingos, pe. Manoel 
Moreira, quatro religiosos e al­
guns leigos) não aceitou a lista, 
visto ter sido apresentada na úl­
tima hora e composta por pes­
soas declaradamente inimigas 
da igreja local, fugindo assim 
dos critérios pré-estabelecidos 
pela diocese e paróquia, o gru­
po, com palavras de ordem e gri­
tos de protesto contra a equipe 
da paróquia, chamando-a de 
"máfia, ditadores, radicais" e 
gritando que a igreja (templo) 
era deles, desrespeitou de forma 
escandalosa ao povo fiel (igreja 
viva).

O grupo era composto por 
médicos, advogados, fazendei­
ros, professores, "políticos", co­
merciantes, funcionários públi­
cos e pessoas do povo por eles 
manipuladas e gente de outras 
regiões.

Por não haver condições de 
diálogo e para não sermos agre­
didos fisicamente, retiramo-nos 
do templo e o grupo com ar de 
vitória fez o sorteio como eles 
pretendiam.

Pelo desrespeito acontecido, o 
bispo, d. José N. Grossi, decla­
rou nulo o sorteio e determinou 
o fechamento do templo por 
dois meses, isto é, até 30 de 
agosto.

Pe. Manuel Moreira de Souza 
Pe. José Domingos 
Coribe, BA

Sou assinante desta excelen­
te revista, que mostra sem me­
do a verdadeira história desta 
sofrida América Latina, revis­
ta esta que tem sido de gran­
de utilidade para nossas pes­
quisas e preparação de aulas. 
Recomendei à biblioteca da es­
cola onde leciono, que assinas­
se este precioso órgão infor- 
mativo. Poderão enviar a co­

leção toda desde o primeiro 
número do corrente ano.

Pedro Tomaz Pereira 
Mairiporã (SP)

Venho por meio desta agra­
decer a gentileza de V.S"' 
atendendo prontamente o nos­
so pedido de doação da assi­
natura de 7empo e Presença 
— publicação do Cedi — com 
o seu n? 220, junho de 1987. 
A cada publicação a revista se 
torna uma das mais procura­
das em nossa biblioteca, devi­
do aos temas variados nela 
encontrados.

A ntônio Eúler Lopes 
Camargo
Secretaria de Estado da 
Cultura
Departamento de Museus e
Arquivos
Campinas (SP)

Acabamos de receber oca­
sionalmente 7èmpo e Presen­
ça n? 220. Apreciamos os as­
suntos tratados e que tanto 
afligem nossos dias atuais: o 
índio, o negro, a cultura popu­
lar, a educação popular e ou­
tros mais.

Congratulamo-nos com o 
CEDI pela coragem e brilhan­
tismo com que são veiculados 
os argumentos pertinentes a 
esses assuntos.

Valemo-nos de seus présti­
mos para receber os números 
seguintes de Tempo e Presen­
ça que serão por nós remeti­
dos à biblioteca central da 
Universidade à disposição da 
comunidade universitária.

Nilo Berto
P ontifícia  Universidade 
Católica
Porto Alegre (RS)

LEVANTAMENTO POVOS INDÍGENAS DO 
BRASIL

Voiume 3 — Amapá/Norte do Pará......................................Czt 200,00
Votume 5 — Javari ....................................................................Czt 150,00
Votume 8 — Sudeste do Pará (Tocantins) .............................  Czt 200,00

ACONTECEU ESPECIAL
Trabathadores rurais 1980 .......................................................... ou.uu
Trabathadores urbanos 1980 ................................................... Czt 30,00
Trabathadores urbanos 1981 C zt 30,00
Trabathador rurat 1981 ..................................................................C zt 30,00
Fiat 1981 Czt 30,00
igrejas: Desenvoívimento e participação popuíar.....................Czt 50,00
Povos indígenas no Brasi) 83 .................................................... Cz$ 150,00
Rovos indígenas no Brasi) 84 ......................................................Czt 220,00

CADERNOS DO CEDI

Canavieiros em greve .................................................................  Czt 70,00
Educação popular: Alfabetização e primeiras contas Czt 50,00
Sexta assembléia do CMI ........................................................... Czt 100,00
Peóes e garimpeiros: Terra e trabalho no Araguaia Czt 50,00
Roças comunitárias & outras experiências de coietivização Czt 50 00 
Deixar vir a mim os pequeninos .............................................  Czt 50 00
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Úitima página
OS CUSTOS SOCIAIS DO 
ARMAMENTISMO<___ -

Mivemos momentos decisórios no 
di/ici/ e /ento processo de 
cofMfrMfõo da democracia no Brasi/. 
Qaando se impõe pasKzr do nive/ 
dos 6f!SCMr.HM rep/etos de intenrões 
democratizantes, para a saa 
consabstanciarão em yãtos concretos 
oa em de/inidores preceitos 
constitacionais, as posirões 
divergentes /icam transparentes e os 
verdadeiros compromissos das ybrras 
sociais aparecem de ybrma 
inepaivoca.

Assist imos, neste ã/timo mês de 
agosto, a indicativos de pae os 
ideais de paz e jastira ainda 
encontram barreiras mado ybrtes e 
pae a ardca/a^ão dos grapos pae 
dese/am impedir o reconhecimento 
de cerros direitos básicos da 
popa/apão brasi/eira ê  mailo 
poderosa e bem montada.

xl estarrecedora campanba das 
empresas mineradoras, pae dveram 
como sea porta-voz prmcrpa/ o jorna/ 
"O Estado de São Paa/o" ê ama 
prova concreta dessa ardca/afão. 
Montada em cima de a/irma^ôes 
yà/sas, de docamentos inexistentes, 
de intenrões não comprovadas, a 
p/ênsiva atacoa ybrtemente os 
organismos de igre/as, entidades 
ecamênicas, a ssocia tes de apoio à 
caasa indígena e os próprios direitos 
dos povos indígenas, visando, em 
ã/tima instância, garantir os seas 
privi/égios de exp/orarão das nossas 
ripaezas minerais e trans/èri-/as para 
oatros centros poderosos, 
especia/mente no exterior. E todo 
esse embaste ybi apresentado como 
de/esa da soberania naciona/ e dos 
va/ores democráticos. /Va rea/idade, 
a verdadeira intenção era impedir 
pae o texto constitnciona/ 
conso/idasse o direito inegãve/ dos 
povos indígenas. Mais grave ainda ê 
pae essa sórdida campanba tenba 
prodazido eco em in/7aentes setores 
do próprio governo brasi/eiro pae, 
negando-se a examinar com

pro/andidade os reais ob/etivos da 
campanba, acabaram por re/brrã-/a 
em detrimento do dever de servir 
rea/mente ao nosso povo.

Oatro tema pae tem estado nesse 
intrincado processo da constrarão 
da nossa democracia ê o pae se 
re/ère à presença e à participarão 
dos mi/itares no ataa/ momento 
po/itico. Depois de mais de vinte 
anos de tate/a e domínio sobre a 
sociedade civi/, com amp/os poderes 
baseados em /egis/afão ditatoria/ e 
de excerão, esta sendo rnaito di/ici/ 
para a/gans setores mi/itares 
conviver com o debate yiranco, com 
as expressões /egitimas dos setores 
popa/ares, com ama nova 
conceprão de sociedade e com a 
/imitarão dos seas poderes, xis 
dec/araróes amearadoras e 
intimidatórias, a presenra ostensiva 
nos movimentos sociais mais 
intensos e ainda expressões 
indicadoras de certo dese/o de 
tate/agem da sociedade pe/os 
mi/itares têm sido /repaentes neste 
período de traba/bo da xlssemb/êia 
iVaciona/ Constitainte. xltitades pae 
certamente caasam apreensão e 
repa/sa.

Oatros aspectos concretos da 
conjantara brasi/eira, tais como o 
esvaziamento da re/brma agraria, o 
arrocbo sa/aria/, o crescente e 
impressionante c/ima de vio/ência, a 
corraprão impane, os sa/ãrios 
escanda/osos e o constante 
descrédito do governo, mostram 
como esta sendo di/ici/ o caminbo 
da paz, da jastira e da democracia 
em nosso pais.

xlpesar de tado rea/irmamos 
nossa convicrão e nosso 
compromisso de pae somente nama 
sociedade p/enamente democrática, 
com a participarão e/ètiva dos 
setores popa/ares com /iberdade e 
sem tate/a, é pae estaremos 
constraindo ama narão nova, 
igaa/itãria e yraterna.
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Justiça, paz e integridade da criação

O compromisso maior 
do ecumenismo
Zw ingHo M o ta  D ias

a a  6? Assembléia do Conselho Mun- 
diai de igrejas, reaiizada em Van- 

^ ^ sL c o u v e r, Canadá, em 1983, sensí- 
vei aos ciamores das mais de trezentas igre­
jas que compõem o CMi, resoiveu estabe­
lecer como ênfase e prioridade para todas 
as subseqüentes atividades a serem desen- 
voividas ecumenicamente peias igrejas aii 
representadas a busca de "um processo 
conciiiar de mútuo compromisso (pacto) 
em relação à justiça, à paz e à integridade 
da criação".

Não se tratava, naqueia ocasião de se es­
tabelecer mais um programa do CM i, ao 
iado de outros, para ocupar-se dessa temá­
tica. A preocupação manifestada peia as­
sembléia tinha outro viés. Nascida do hor­
ror vivenciado peias igrejas frente às ter­
ríveis injustiças que dilaceram a convivên­

cia humana em tantas partes do mundo, 
as guerras regionais cada vez mais nume­
rosas e os rumores de uma possível con­
flagração total, e a sistemática destruição 
da natureza em nome do progresso e do 
bem-estar de um punhado de países e po­
vos, esta decisão tinha por objetivo fazer 
eco e, ao mesmo tempo, estimular as igre­
jas a uma ação concertada em diferentes 
níveis para conter os processos de destrui­
ção da vida, em todas as suas expressões 
que caracterizam o mundo neste final de 
século.

Esta proposta que se tornou mandato 
finda a 6? Assembléia, entretanto, não se 
constituía uma novidade na vida das igre­
jas e muito menos para as múltiplas ativi­
dades que caracterizam o trabalho global 
do Conselho Mundial de Igrejas, como as­

sinalou o seu secretário-geral, rev. Emilio 
Castro.

A própria emergência do CMI no cená­
rio mundial foi conseqüência da preocu­
pação das igrejas com as questões básicas 
da existência humana. Das páginas da Bí­
blia, passando pela história das igrejas 
cristãs até nossos dias, a marca do autên­
tico Cristianismo se revelou sempre na lu­
ta incessante pela justiça, a paz e a inte­
gridade da criação.

Nas várias fases que viveu até aqui o 
Conselho Mundial de Igrejas foi formu­
lando, de acordo com as transformações 
que foi passando o mundo, propostas cla­
ras capazes de servir de guia aos esforços, 
principalmente das igrejas e dos cristãos, 
mas não somente deles, para a criação de
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um mundo justo, condição para o reina­
do da paz e a preservação da natureza. Por 
outro iado esta preocupação sempre este­
ve reiacionada com o tema centrai que é 
a razão de ser da instituição: a busca da 
unidade das igrejas num só propósito de 
serviço à humanidade. Sendo chamadas à 
existência em função da redenção do mun­
do (Rm 8) as igrejas se encontram com­
prometidas com a permanente tarefa de re­
cuperação e aprofundamento de sua uni­
dade em Jesus Cristo. Unidade esta que 
pressupõe a unidade do mundo, isto é, a 
busca incessante peia criação e sustenta­
ção de uma comunidade humana harm ô­
nica, preservadora da vida. Nesta perspec­
tiva, profundamente evangéiica é que se 
percebe a dimensão úitima do compromis­
so eciesiástico com os principais temas que 
afetam, a sobrevivência e o bem-estar da 
humanidade.

Fica patente, no entanto, que estas pro­
postas, tão ciaras nos ensinamentos de Je­
sus, nem sempre tornaram-se evidentes pa­
ra as diferentes formas que a Igreja foi as­
sumindo através da história. Condiciona- 
da(s) peios diferenciados e mutantes con­
textos sociais, cuiturais, poiíticos e econô­
micos que sucessivamente tem sido gera­
dos peia vivência dinâmica das comunida­
des humanas, a(s) igreja(s) tem sucumbi­
do às muitas tentações oferecidas peias di­
ferentes formas do poder organizado. Mas 
o infiuxo do Espírito que gera e mantém 
a vida não ihe tem faitado consoiidando 
e sustentando a comunidade de esperança 
que vive às expensas da utopia da paz, da 
justiça e da integridade da criação. Na co­
munidade ecumênica que se expressa atra­
vés do Conseiho Mundiai de Igrejas, a cha­
ma da vida acendida e mantida peio Es­
pírito continua a briihar através dos desa­
fios iançados peio Evangeiho às igrejas e 
a todas as comunidades humanas para um 
reordenamento da vida sociai capaz de ba­
nir para sempre as forças opressivas da 
morte, que impedem a piena manifestação 
da convivência pacífica das comunidades 
humanas.

Assim a preocupação com as formas de 
expioração econômica que dominam nos­
so mundo, gerando a desiguaidade entre 
os homens e opondo minorias abastadas 
a imensas maiorias em condições subuma- 
nas de vida, constitui uma preocupação 
evangélica por exceiência, que move as 
igrejas a um testemunho nem sempre re­
conhecido como legítimo pelos grupos de 
privilegiados encasteiados em posições de 
domínio e controie da economia, da vida 
social, cultural e até mesmo religiosa de 
tantos povos.

Na 5? Assembléia Geral, realizada em 
1975, em Nairobi, Quênia, as igrejas lan­
çaram, através do CMI, um programa de

estudos aprofundados sobre o crescente 
miiitarismo que atravessa a maioria de 
nossas sociedades. As máquinas de morte 
e destruição não podem ser aceitas sob ne­
nhuma hipótese pelos discípulos de Prín­
cipe da Paz. Em 1985, em Vancouver, ao 
binômio paz e j'usítça, se acrescentou a 
preocupação pela preservação do mundo 
físico, a integridade da criação, nascida do 
escândalo da devastação ecológica gerada 
peia falta de justiça, de paz e, portanto, da 
iuta peia supremacia de uns povos sobre 
os outros.

Com essas ênfases, as igrejas cristãs, 
reunidas no Conseiho Mundiai de Igrejas, 
visam prestar um serviço à humanidade ao 
iutarem por sua sobrevivência nas frontei­
ras da injustiça, anunciando, de forma

concreta e histórica, o Evangeiho da paz 
que prociama a vitória da vida, em que pe­
sem todos os poderes da morte que, con­
centrados na parte Norte do hemisfério, 
parecem dispostos a arrasar os povos do 
Sul, peio poder da força e da depredação, 
suicidando-se ao mesmo tempo. Como as­
sinalou o secretário-gerai do CMI: "Por­
que Deus dispôs um pacto de paz (com a 
humanidade), por que ele prometeu re-unfr 
todas as coisas em Jesus Cristo, nós esta­
mos sendo chamados a ser testemunhas da 
vontade salvadora de Deus nas situações 
particulares de crise e na preservação de 
toda a criação".

Zwinglio Mota Dias é pastor da Igreja Presbite­
riana Unida e secretário-gerai do CEDI.
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Vida

O c a ta c F /s fM o
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H  H m  minuto depois da úitima expiosão, 
% H mais da metade dos seres humanos 

estará m orta, o pó e a fu­
maça dos continentes em chamas derrotarão 
a )uz sotar, e as trevas absolutas voitarão a 
reinar no mundo. Um inverno de chuvas ala­
ranjadas e furacões geiados inverterá o tem­
po dos oceanos e voitará o curso dos rios cu­
jos peixes estarão mortos de sede nas águas 
ardentes e pássaros não encontrarão o céu. 
As neves perpétuas cobrirão o deserto do 
Saara, a vasta Amazônia desaparecerá da fa­
ce do pianeta destruída peto granizo, e a era 
do rock e dos corações transplantados esta­
rá de volta à sua infância glacial. Os poucos 
seres humanos que sobreviverem ao primei­
ro espanto e os que tiverem tido o privilégio 
de um refúgio seguro às três da tarde da 
segunda-feira aziaga da grande catástrofe, só 
terão salvo a vida para morrer depois pelo 
horror de suas recordações. A criação terá 
terminado. No caos final da umidade e das 
noites eternas, o único vestígio do que foi a 
vida serão as baratas.

Senhores presidentes, senhores primeiros- 
ministros, amigas e amigos:

isto não é um plágio mal feito da visão de 
João em seu desterro em Patmos, mas a vi­
são antecipada de um desastre cósmico que 
pode acontecer neste mesmo instante: a ex­
plosão — dirigida ou acidental — de uma 
parte mínima do arsenal nuclear que dorme 
com um olho e vela com o outro nos "paióis 
de pólvora" das grandes potências.

Assim é. Hoje, 6 de agosto de 1986, exis­
tem no mundo mais de 50 mil ogivas nuclea­
res armadas. Em outras palavras, isto quer 
dizer que cada ser humano, sem excluir as 
crianças, está sentado em um barril com 
umas quatro toneladas de dinamite, cuja ex­
plosão pode eliminar doze vezes todo rastro 
de vida na Terra. A potência de aniquilação 
desta ameaça colossal, que paira sobre nos­
sas cabeças como um cataclismo de Dâmo- 
cles, suscita a possibilidade teórica de inuti­
lizar mais quatro planetas além dos que gi­
ram ao redor do sol, e de influir no equilí­
brio do sistema solar. Nenhuma ciência, ne­
nhuma arte, nenhuma indústria, desenvolveu- 
se tanto quanto a indústria nuclear desde sua 
origem, há 41 anos, nem nenhuma outra cria­

ção da inteligência humana conseguiu tanto 
poder de determinação sobre o destino do 
mundo.

O único consolo destas terríveis simplifi­
cações terroríficas — se nos servem de algo 
—, é comprovar que a preservação da vida 
humana na terra continua sendo ainda mais 
barata que a peste nuclear. Só pelo fato de 
existir, o tremendo apocalipse cativo nos ci- 
los de morte dos países mais ricos está mal­
baratando as possibilidades de uma vida me­
lhor para todos.

Na assistência infantil, por exemplo, isto 
é uma verdade de aritmética primária. A Uni- 
cef calculou em 1981 um programa para re­
solver os problemas essenciais dos 500 mi­
lhões de crianças mais pobres do mundo. In­
cluía assistência sanitária de base, educação 
elementar, melhora de condições higiênicas, 
abastecimento de água potável e alimentação. 
Tudo isto parecia um sonho impossível de 100 
bilhões de dólares. Contudo, esse é apenas 
o custo de 100 bombardeiros estratégicos 
B-1B, e de menos de 7 mil foguetes Crucero, 
em cuja produção o governo dos Estados 
Unidos investirá 21,2 bilhões de dólares.

Na saúde, por exemplo: com o custo de dez 
porta-aviões nucleares Mmífz, dos quinze 
que os Estados Unidos vão fabricar antes do 
ano 2000, poder-se-ia realizar um programa 
preventivo que protegeria, nesses mesmos ca­
torze anos, a mais de 1 bilhão de pessoas con­
tra o paludismo, e evitaria a morte — só na 
África — de mais de 14 milhões de crianças.

Na alimentação, por exemplo, o ano pas­
sado havia no mundo, segundo cálculos da 
FAO, umas 575 milhões de pessoas com fo­
me. Sua média de teor calórico indispensá­
vel teria custado menos de 149 foguetes MX, 
dos 223 que serão instalados na Europa Oci­
dental. Com 27 deles poderia comprar-se os 
equipamentos agrícolas necessários para que 
os países pobres adquirissem a suficiência ali­
mentar nos próximos quatro anos. Esse pro­
grama, aliás, não alcançaria o custo da no­
na parte do orçamento militar soviético de 
1982.

Na educação, por exemplo, com somente 
dois submarinos atômicos Trident, dos 25 
que o atual governo dos Estados Unidos pla­
neja fabricar, ou com uma quantidade simi­
lar dos submarinos 77/õn que a União So­
viética está construindo, poder-se-ia tentar 
realizar a fantasia da alfabetização mundial.
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de Dámoc/es
Por outro lado, a construção das escolas e 
a qualificação dos professores que farão fal­
ta ao Terceiro Mundo para atender as deman­
das adicionais da educação nos próximos dez 
anos, poderiam ser pagos com o custo de 245 
foguetes 7bdent 2, e ainda sobrariam 419 
foguetes para o mesmo incremento da edu­
cação nos quinze anos seguintes.

Pode-se dizer, por fim, que o cancelamento 
da dívida externa de todo o Terceiro Mun­
do, e sua recuperação econômica durante dez 
anos, custaria pouco mais do que a sexta par­
te dos gastos militares do mundo nesse mes­
mo período. No entanto, frente a este esban­
jamento econômico descomunal, é ainda 
mais inquietante e doloroso o esbanjamento 
humano: a indústria da guerra mantém em 
cativeiro o maior contingente de sábios ja ­
mais reunido para empreendimento algum na 
história da humanidade. Gente nossa, cujo 
lugar natural não é lá e sim aqui, nesta me­
sa, e cuja libertação é indispensável para que 
nos ajudem a criar, no âmbito da educação 
e da justiça, a única solução que pode salvar- 
nos da barbárie: uma cultura da paz.

Apesar destas certezas dramáticas, a cor­
rida armamentista não se dá um instante de

trégua. Agora, enquanto almoçamos, 
construiu-se uma nova ogiva nuclear. Ama­
nhã, quando acordarmos, haverá mais nove 
nos arsenais de morte no hemisfério dos ri­
cos. Com o que custará uma só delas daria 
— ainda que fosse por um domingo de ou­
tono — para perfumar de sândalo as catara­
tas do Niágara.

Um grande novelista do nosso tempo se 
perguntou uma vez se a terra não será o in­
ferno dos outros planetas. Talvez seja muito 
menos: uma aldeia sem memória, deixada de 
lado por seus deuses no último subúrbio da 
grande pátria universal. Mas a suspeita cres­
cente de que é o único lugar do sistema so­
lar onde se deu a prodigiosa aventura da vi­
da, nos arrasta  sem piedade a um a conclu­
são desencorajadora: a co rrida arm am entis­
ta vai em sentido contrário ao da inteligência.

E não somente da inteligência humana, 
mas à inteligência mesma da natureza, cuja 
finalidade escapa inclusive à clarividência da 
poesia. Desde a aparecimento da vida visí­
vel na terra transcorreram 380 milhões de 
anos para que uma mariposa aprendesse a 
voar, outros 180 milhões de anos para fabri­

car uma rosa sem outro compromisso que o 
de ser formosa, e quatro eras geológicas pa­
ra que os seres humanos — em contraste com 
o bisavô Pitecantropo —, fosse capaz de can­
tar melhor que os pássaros e de morrer de 
amor. Não é nada honroso para o talento hu­
mano na idade de ouro da ciência, haver con­
cebido um modo de através de um processo 
multimilenar, tão dispendioso e colossal, pos­
sa regressar ao nada de onde veio pela sim­
ples arte de apertar um botão.

Para tratar de impedir que isso ocorra es­
tamos aqui, somando nossas vozes às inúme­
ras que clamam por um mundo sem armas 
e uma paz com justiça. Mas ainda que ocor­
ra — e mais ainda se ocorrer —, não será de 
todo inútil que estejamos aqui. Dentro de mi­
lhões de milhões de milênios depois da ex­
plosão, uma salamandra triunfal que terá fei­
to a escala completa das espécies, será quiçá 
coroada como a mulher mais formosa da no­
va criação. De nós depende, homens e mu­
lheres de ciência, homens e mulheres das ar­
tes e das letras, homens e mulheres da inteli­
gência e da paz, de todos nós depende que 
os convidados a essa coroação quimérica não 
estejam na sua festa com nossos mesmos ter­
rores de hoje. Com  toda m odéstia, mas tam ­
bém com toda determ inação do espírito, p ro ­
ponho que façam os aqui e agora o com pro­
misso de conceber e fabricar um a arca da me­
mória, capaz de sobreviver ao  dilúvio atôm i­
co. U m a garrafa  de náufragos siderais jo g a ­
da aos oceanos do tem po, para que a  nova 
hum anidade de então  saiba por nós o que as 
baratas não hão de contar-lhes: que aqui exis­
tiu a vida, que nela prevaleceu o sofrim ento 
e predom inou a injustiça, m as que tam bém  
conhecem os o am or e até fom os capazes de 
im aginar a felicidade. E que saiba e faça sa­
ber a todos os tem pos quais foram  os cu lpa­
dos do nosso desastre, e quão  surdos se fize­
ram aos nossos clam ores de paz para  que es­
ta fosse a m elhor das vidas possíveis, e com 
que inventos tão  bárbaros e por quê interes­
ses tão m esquinhos a apagaram  do universo.

Gabriei Garcia Márquez, Prêmio Nobel de Lite­
ratura, é um dos maiores escritores iatino- 
americanos. É autor de Cem Anos de Soiidáo, Cró­
nica da Morre Anunciada e O Oufono do Patriar­
ca (pubiicados em português peia Editora Record).
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Miütares e Democracia

Apareiho miiitar 
e democracia
Eiiezer Rizzo de Oiiveira

.4 mferve/tpão rem s/do t/mo corKtonte no.! greves e e /ator tn;/m/í/atdno poro o mov/menM popo/or.

AA Constituinte irá certamente confir- 
mar a função interventora (direito 

^ ^ H ^ d a s  Forças Armadas atuarem com 
autonomia na preservação da ordem, da 
iei e das instituições) do apareiho miiitar. 
A este respeito, é bastante conhecida a po­
sição dos ministros miiitares: tudo deve fi­
car como está no piano constitucionai. O 
que não é suficientemente conhecido, nem 
estudado — e sequer desperta grande in­
teresse na área poiítica e na inteiectuaiida- 
de, sem dizer do povo em gerai — é o eien- 
co de razões que fundamentam este tipo 
específico de manifestação do poder das 
instituições miiitares. Aigumas hipóteses

são brevemente apresentadas neste traba- 
iho, o quai se dedica a anaiisar as reiações 
entre Forças Armadas/Constituinte/gover- 
no Sarney e, de outro tado, a apresentar 
aigumas teses poiítico-jurídicas sobre a 
função miiitar.

Apareiho m iiitar e o exercício da 
função interventora e tuteiar

No momento em que a Constituinte de­
cide quai deverá ser o papei das Forças Ar­

madas, estas o vem desempenhando a pie- 
no vapor. De fato, a partir do finai do ano 
passado temos presenciado uma escaiada 
da presença de tropas miiitares nos iocais 
em que se desenroiam manifestações po­
líticas ou conflitos de natureza sindicai. 
Nas úitim as sem anas esta escaiada 
acentuou-se com o recurso à apticaçâo da 
Lei de Segurança Naciona) (LSN) aos acu­
sados de praticarem agressão ao presidente 
e sua comitiva no Rio de Janeiro, isto sig­
nifica que as iideranças institucionais do 
apareiho miiitar, já  seguras da permanên­
cia do estatuto constitucionai da interven­
ção miiitar, cristaiizado no anteprojeto da
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Comissão de Sistematização, aproveitaram 
a ocasião para, em decorrência do apoio 
ao presidente (e a defesa que empreende­
ram da institu ição  "p resid ên c ia"), 
assegurarem-se iguaimente da permanên­
cia instrumentai desta legisiaçâo que ihes 
garantirá, se de fato vier a permanecer, este 
espaço importante do julgamento de deli­
tos políticos pela Justiça Militar.

Função constitucional e instrumento ju ­
rídico, ao lado da autonomia institucional 
e política, é este o quadro da presença po­
lítica dos militares neste momento nacio­
nal. Todavia, esta presença e autonomia 
são contraditórias com o regime democrá­
tico que pretendemos instaurar. Em resu­
mo, a situação que as demais forças polí­
ticas e o país enfrentam é que, enquanto 
trabalha a ANC, os ministros militares não 
aguardam uma definição acerca de sua 
função futura, mas exercem plenamente a 
função de "garantidores da ordem inter­
na", exatamente a noção que qerem ver 
corroborada pela Constituinte. Ao que tu­
do indica, estão prestes a consegui-lo.

Função interventora na versão da 
"tuteia m iiitar"

A política de segurança nacional é hoje 
definida pelo Conselho de Segurança Na­
cional (CSN). Embora seja um órgão for­
malmente civil, sua secretaria gera) é ocu­
pada pelo Gabinete Militar, sua estrutura 
é militarizada e ele configura uma das ex­
pressões do poder e da capacidade de pres­
são das Forças Armadas. Outra formali­
dade mantida pela Nova República é o 
exercício do comando supremo das Forças 
Armadas pelo presidente. Pelas razões que. 
se expõe neste documento, trata-se de um 
exercício formal de autoridade e, da parte 
do aparelho militar, de uma reverência ce­
rimonial que não lhe contesta a autono­
mia. Segundo o artigo 91 da atual Consti­
tuição, "as Forças Armadas, essenciais à 
execução da política de segurança nacio­
nal, destinam-se à defesa da pátria e à ga­
rantia dos poderes constituídos, da lei e da 
ordem". O anteprojeto da Comissão de Sis­
tematização preserva esta definição no seu 
essencial, em que pese prever "poderes 
constitucionais" no lugar de "poderes 
constituídos".

Cabe perguntar quais são os fatores que 
explicam o fato político, de extrema impor­
tância, de que a Constituinte, convocada 
para superar no plano jurídico-político o 
regime militar e estabelecer o regime de­
mocrático, esteja prestes a confirmar a 
função interventora do aparelho militar. 
Isto se reveste de maior gravidade quando 
lembramos que os regimes democráticos 
estabelecidos há muito tempo (Inglaterra

e Estados Unidos) e mesmo aqueles recen­
temente constituídos (Espanha) são dota­
dos de mecanismos de controle das For­
ças Armadas pela representação política 
da nação. Devemos perguntar ainda se se­
rá realmente possível criar um sistema de­
mocrático no Brasil se nele for preserva­
do o papel de tutela das Forças Armadas 
sobre as instituições políticas, e por decor­
rência, sobre a vida poítica nacional (que 
devem ter seus próprios processos e meca­
nismos de solução de crises). Enfim, co­
mo construir a democracia e nela inserir 
processos não democráticos de solução de 
crises políticas?

A função tutelar e o papel interventor 
devem ser compreendidos à luz das rela­
ções políticas que se dão no sistema de po­
der, no Estado e na sociedade. Fíá vários 
elementos presentes na atual conjuntura 
que também têm responsabilidade na pre­
servação do papel das Forças Armadas, 
dentre eles a autonomia institucional con­
servada e ampliada na Nova República, o 
reconhecimento, pelos demais parceiros, de 
que o aparelho militar é agente político 
"norm al" e legítimo e, finalmente, o ple­
no desempenho do discurso político, pelo 
qual expressam seus interesses de curto e

longo prazo. Além destes, indicaremos os 
que são mais importantes:

1) Os elementos constantes da pauta de 
negociação entre a Aliança Democrática 
(em fase de constituição naquele momen­
to) e as lideranças militares, no final do go­
verno Figueiredo:

— preservação da definição constitucio­
nal que garante ao aparelho militar o di­
reito de intervir na ordem interna;

— a indústria de armamentos seria 
igualmente preservada sob a orientação 
das Forças Armadas;

— preservação do programa nuclear 
paralelo;

— preservação da autonomia das For­
ças Armadas quanto à doutrina militar, se­
gurança nacional, concepção estratégica e 
desenvolvimento tecnológico. Enfim, o 
preparo autárquico das Forças Armadas 
não seria alterado.

— não-julgamento das Forças Armadas 
pelo seu envolvimento e responsabilidades 
na repressão política.

2) O aparelho militar preparou-se com 
mais competência do que outros agentes

O Scrney ^ -SfMS fn/n/sfros nd/doras an7 Mfnc recenía so/anídode no Efn/d.
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políticos para atuar no processo de tran­
sição e, nela, garantir seus objetivos. De 
outro lado, embora o consenso nem sem­
pre seja atingido entre as três Armas, elas 
no geral definem posições sobre os diver­
sos aspectos da vida nacional, tais como 
a economia, a vida sindical ou universitá­
ria, as relações exteriores etc. Do la­
do da sociedade civil e do regime político, 
os agentes políticos mantém-se num sole­
ne desconhecimento das "questões castren­
ses". Há constituintes que reconhecem com 
sinceridade o seu despreparo para este ti­
po de questão, sendo este despreparo tam­
bém partidário. Isto possibilitou à Cons­
tituinte sugeitar-se docilmente ao /obby mi­
litar, acomodando-se às pressões concre­
tas ou às demonstrações de força e deci­
são da parte das Forças Armadas.

3) Em decorrência, a defesa nacional 
(assim como tudo que diz respeito à vida 
militar) passa a ser apreciada como se fos­
se assunto privativo, reservado exclusiva­
mente ao aparelho militar. Isto inclui o 
preparo tecnológico para a guerra, orça­
mentos, doutrinas e tudo o mais, possibi­
litando que questões de forte conotação 
política (como a Doutrina de Segurança 
Nacional ou a criação do Ministério da 
Defesa) sejam defendidas pelo aparelho 
militar através de aspectos supostamente 
"técnicos".

4) O desmoronamento da Aliança De­
mocrática que se seguiu quase imediata­
mente ao início do governo Sarney possi­
bilitou às Forças Armadas oferecer ao pre­
sidente Sarney o suporte que a Aliança lhe 
negava. Tal suporte aparece sob a forma 
de tutela que sustenta e ao mesmo tempo 
limita os compromissos democratizantes. 
Evoquemos um exemplo: o projeto de re­
forma agrária foi inviabilizado não somen­
te pela ação das forças conservadoras, mas 
também pelo apoio que elas encontraram

no SNI e no Gabinete Militar. Sem sair da 
pauta política, o projeto foi engavetado. 
O preço político que a transição paga pe­
la tutela militar é o reforço da autonomia 
militar, a qual se traduz em vários proce­
dimentos definidos autarquicamente: a no­
va divisão territorial do Exército, cujos 
efeitos políticos na ordem interna são ain­
da desconhecidos; o desenvolvimento de 
programa nuclear com possível finalida­
de militar (instalações na Serra do Ca­
chimbo); salários dos militares; autonomia 
na concepção estratégica etc.

5) A forma congressual da Constituin­
te, com base nas regras de representação 
proporcional herdadas do regime militar, 
é também um resultado das negociações 
com o aparelho militar. Uma Constituin­
te exclusiva foi vetada porque ela signifi­
caria o rompimento com o passado, mas 
o ministro do Exército vê, na Nova Repú­
blica, a "eternização" do Movimento de 
1964. Assim, prevaleceu a visão de que o 
quadro político-jurídico não deveria ser 
superado por ruptura mas por transição, 
cujas contradições levantam graves proble­
mas para a construção da democracia (em 
que pesem vários e importantes avanços 
ocorridos no governo Sarney, como a le­
galização de partidos, o reconhecimento 
das centrais sindicais etc.).

6) A função democrática ou autoritária 
do aparelho militar não é um dado isola­
do em si mesmo, mas um elemento cons­
tante de um conjunto de relações políticas. 
Instituições políticas frágeis tendem a pos­
sibilitar a emergência da tutela e do papel 
interventor, ao passo que instituições pro­
gressivamente fortes e representativas po­
derão, num primeiro momento, promover 
a diminuição da autonomia militar e, em 
momentos posteriores, estabelecer uma só­
lida predom inância sobre as Forças 
Armadas.

Teses sobre as relações entre
Forças Armadas e democracia

É certo que apenas uma definição cons­
titucional democrática não será suficiente 
para gerar práticas políticas condizentes 
com o regime democrático, seja com rela­
ção às Forças Armadas ou a qualquer ou­
tro tema da vida nacional. Mas não deve­
mos menosprezar o valor e a força do tex­
to constitucional como orientador ético e 
político do sistema de representação da so­
ciedade. Assim, apresentamos as seguin­
tes sugestões:

Tese 1 — "As Forças Armadas destinam- 
se a assegurar a independência e a sobera­
nia do país, a integridade de seu territó­
rio, os poderes constitucionais e, por ini­
ciativa expressa destes, nos casos estritos 
da lei, a ordem constitucional!' (antepro­
jeto da Comissão Afonso Arinos, Artigo 
414);

Tese 2 — Extinção da Lei de Segurança 
Nacional e do Conselho de Segurança 
Nacional;

Tese 3 — O Congresso deliberará sobre 
a estratégia nacional e os planos de desen­
volvimento material e tecnológico das For­
ças Armadas (que devem ser adequados 
àquela estratégia), a partir de proposta do 
Estado-Maior das Forças Armadas (EM- 
FA) encaminhada pela presidência da 
República;

Tese 4 — Fim do julgamento de delitos 
contra o Estado pela Justiça Militar em 
tempos de paz;

Tese 3 — Revisão dos Regulamentos 
Disciplinares das três Armas e do Código 
Penal Militar, excluindo de apreciação da 
Justiça Militar os delitos previstos no Có­
digo Penal;

Tese 6 — Os militares terão direito à ple­
na cidadania, definindo-se seus direitos 
políticos e prerrogativas inerentes à con­
dição militar de forma compatível com o 
regime democrático;

Tese 7 — Criação do Ministério da De­
fesa em substituição aos atuais Ministérios 
do Exército, da Marinha, da Aeronáutica 
e EMFA;

Tese # — Transformação do SNI, Gabi­
nete Militar e EMFA em assessorias presi­
denciais destituídas de estatuto ministerial;

Tese 9 — Fim da subordinação da Polí­
cias Militares ao Exército, exceto em caso 
de guerra ou de intervenção federal;

Tese 10 — Extinção da Justiça das Po­
lícias Militares.

Kiiezer Rizzo de Otiveira é professor de Ciência Po 
titica e chefe de gabinete do reitor da Unicamp.
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Miütares e Democracia

Consento de  Segurança  
/Vac/ona/ e po//f/ca 
&ras//e/ra
Shiguenoii M iy a m o to

HH esmo com o advento da Nova 
República, a estrutura político- 

H W  H militar não foi modificada. Tan­
to o Serviço Nacional de Informações 
(SNI), a Lei de Segurança Nacional (LSN), 
quanto o Conselho de Segurança Nacio­
nal (CSN) subsistem, hoje, exatamente co­
mo vigoravam sob o regime ditatorial.

As constantes referências ao papel exer­
cido pelo SNI, fornecendo dados e previ­
sões eleitorais nas últimas eleições, e mos­
trando preocupações com as greves, as 
ameaças de aplicação da LSN a líderes sin­
dicalistas e a outros (não importando aqui 
os motivos), têm ocupado, freqüentemen- 
te, as manchetes dos jornais e se constituí­
do em hábito cotidiano.

Da mesma forma, as menções ao CSN 
têm-se repetido diariamente através da im­
prensa falada e escrita. Vamos neste pe­
queno texto, tecer alguns breves comentá­
rios sobre as funções e a influência do 
Conselho de Segurança Nacional na polí­
tica brasileira.

O que ó e como se compõe o CSN

O Conselho de Segurança Nacional, de 
acordo com o decreto-lei n? 1.135, de 3 de 
dezembro de 1970, é o órgão de mais alto 
nível na assessoria do presidente da Repú­
blica, para formulação e execução da po­
lítica de segurança nacional.

Conforme o artigo 6? deste decreto, 
compete ao Conselho de Segurança Nacio­
nal: estabelecer os objetivos nacionais per­
manentes e as bases para a política nacio­
nal; estabelecer o conceito estratégico na­
cional, bem como as diretrizes dele decor­
rentes; estudar os assuntos relacionados 
com a política de segurança nacional no 
âmbito interno e externo, em especial os 
referentes à segurança interna; segurança 
externa, tratados, acordos e convênios com 
entidades e países estrangeiros; programas 
de cooperação internacional e política de 
desenvolvimento nacional.

Como se pode observar, as atribuições 
do CSN são extremamente amplas e abar­

cam todas as questões nacionais, não só 
ao nível político, mas também na esfera 
econômica e militar, no plano interno e 
externo.

A existência do CSN não é recente. Sua 
presença é assinalada em todas as Consti­
tuições a partir de 1934. O que acontece, 
todavia, é que suas funções foram, aos 
poucos, sendo modificadas, até chegar às 
prerrogativas atuais. Por exemplo, pelo ar­
tigo 159 da Constituição de 1934, todas as 
questões relativas à segurança nacional se­
riam estudadas e coordenadas pelo Con­
selho Superior de Segurança Nacional e 
pelos órgãos especiais criados para aten­
der as necessidades de mobilização.

Em 1937 e 1946 essas atribuições conti­
nuavam  p ra ticam en te  ina lte rad as, 
suprimindo-se a palavra "Superior", 
fazendo-se em 1946 referências à defesa do 
país como objeto de interesse do CSN. Na 
Constituição de 1967, enfatizava-se que o 
CSN se destinava a assessorar o presiden­
te da República na formulação e na con­
dução da segurança nacional.

5

Foi somente em 1970, portanto, que fun­
ções nunca antes determinadas foram 
acrescidas, como a responsabilidade pela 
formulação do desenvolvimento nacional.

Tornava-se, portanto, cristalina a idéia 
de que o desenvolvimento do país deveria 
ser realizado de acordo com os princípios 
ditados pela Doutrina de Segurança Na­
cional, perseguindo os objetivos nacionais 
e estabelecendo diretrizes para atingí-los. 
Sob este prisma devia-se privilegiar uma 
política de desenvolvimento aliada a uma 
segurança eficaz que pudesse assegurar a 
consecução dos objetivos traçados pelo es­
tamento militar, quer dizer, transformar o 
Brasil em potência mundial.

Por isso, passaram a interessar ao Con­
selho de Segurança Nacional todos os fa­
tores políticos, econômicos, militares e psi­
cossociais, concernentes à política nacio­
nal, nos moldes da doutrina do regime 
castrense.

Conforme a Constituição em vigor, o 
CSN é presidido pelo presidente da Repú-

O presidente Sarne.v preside reunido do CS/V.
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blica, e dele participam, na categoria de 
membros natos, o vice-presidente e todos 
os ministros de Estado.

A Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais, presidida por Afonso Ari- 
nos, ao elaborar em 1986 o anteprojeto de 
Constituição propôs, pelos artigos 247 a 
251, a criação de um Conselho de Estado 
presidente e vice-presidente da República, 
presidentes da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Conselho de Minis­
tros, os líderes da maioria e da minoria da 
Câmara Federal, além de seis cidadãos de 
ilibada reputação e notório saber, dois de­
les indicados pelo presidente da Repúbli­
ca e quatro eleitos pelos senadores e de­
putados federais.

Nesta mesma proposta, o CSN seria 
substituído (artigos 423 e 424) pelo Con­
selho de Defesa Nacional, dele fazendo 
parte os membros do Conselho de Esta­
do, do presidente do Conselho, dos minis­
tros da Justiça, das Relações Exteriores e 
das pastas militares, além do presidente da 
República.

Por sua vez, o projeto de Constituição, 
atualmente em debate, elaborado por Ber­
nardo Cabral, elimina o CSN criando um 
Conselho da República (artigos 162 e 163). 
Considerado o órgão superior de consul­
ta do presidente da República, reunindo- 
se sob sua presidência, o Conselho da Re­
pública apresenta-se composto de forma 
semelhante à proposta Afonso Arinos, 
retirando-se a figura do chanceler e deixan­
do apenas o ministro representante das 
Forças Armadas, em rodízio anual.

Atuação do CSN

Independentemente da composição do 
Conselho de Segurança Nacional, quem na

realidade influencia na formulação da es­
tratégia governamental é a sua Secretaria 
Geral, cujo cargo titular é ocupado pelo 
chefe do Gabinete Militar da Presidência 
da República, podendo ser acumulado 
com outras funções. O general Danilo Ven- 
turini, por exemplo, era ministro dos As­
suntos Fundiários, chefe do Gabinete Mi­
litar e secretário-geral do CSN. Quando o 
coronel Bouterse assumiu o poder do Su­
riname, Venturini foi enviado especialmen­
te àquele país pelo general Figueiredo, para 
evitar a influência cubana naquela região. 
Pode-se perceber, por este caso, a impor­
tância desse cargo.

Em termos administrativos, a Secreta­
ria Geral tem suas atividades regulamen­
tadas pelo decreto n? 85.128 (setembro de 
1980), e se acha dividida em várias subse­
cretárias, tratando de todos os temas rela­
tivos a vida nacional e de interesse 
governamental.

Alguns itens, porém, merecem atenção 
especial da Secretaria Geral, entre os quais 
a política de informática, meios de trans­
porte, comunicação, minérios, energia nu­
clear e política fundiária.

Numericamente falando, o pessoal que 
efetivamente trabalha na Secretaria Geral, 
segundo estimativa de Walder de Góes 
(professor da Universidade de Brasília), os­
cila em torno de duas centenas, o que, 
quantitavamente não é exagerado, se con­
siderarmos suas atividades.

Sua importância reside, entretanto, na 
força que detém como influenciadora das 
políticas públicas, isto é, auxiliando nas to­
madas de decisão. Justamente por isso, a 
Secretaria Geral pode requisitar, todas as 
vezes que considerar necessário (e não con­
tar com elementos qualificados em seus 
quadros) especialistas em quaisquer áreas, 
seja da administração direta, seja indire-

ta, podendo mesmo solicitar estudos so­
bre assuntos específicos aos demais órgãos 
governamentais. Como consequência, 
ocorre um entrosamento entre o pensa­
mento militar (visto que a maior parte dos 
componentes da Secretaria Geral são ofi­
ciais oriundos das três armas) e a burocra­
cia civil (através dos intercâmbios solici­
tados), o que acaba conferindo uma certa 
unidade nas políticas nacionais, de acor­
do com as diretrizes traçadas sob a inspi­
ração militar.

Nota fina)

As ressalvas que se tem em relação ao 
CSN são as mesmas que se apresentam no 
tocante ao SNI e à Lei de Segurança Na­
cional. Ainda que tenha ocorrido o fim do 
ciclo dos generais, esta estrutura gigantesca 
(SNI, LSN, e CSN) que presta informações 
e assessoria direta ao presidente da Repú­
blica, para tomadas de decisão, remanes­
cente do regime ditatorial não foi afetada, 
permanecendo tão ou mais poderosa do 
que antes.

Ou seja, continua prevalecendo uma 
perspectiva militarizada de como os assun­
tos públicos devam ser conduzidos, já  que 
esta é a tônica que orienta a visão dos 
componentes da Secretaria Geral do Con­
selho de Segurança Nacional. Por isso 
mesmo, pelo fato de atuar em todos os ní­
veis, de deter informações vitais e com ca­
pacidade de sugerir/apresentar sugestões 
para formulação das políticas nacionais, 
escoradas em concepções militares, tem-se 
falado na extinção do CSN.

Na verdade, não é a supressão pura e 
simples do Conselho de Segurança Nacio­
nal que resolverá os problemas, uma vez 
que isto criaria uma lacuna difícil de ser 
preenchida, pelo menos a curto prazo. Afi­
nal de contas, qualquer presidente da Re­
pública necessita de uma assessoria efi­
ciente para auxiliá-lo nas decisões a serem 
tomadas.

Talvez o mais razoável seja a reformu­
lação de sua doutrina, reorientando suas 
atividades, democratizando-a, e abrindo- 
a a uma participação mais representativa 
da sociedade (a maior interessada nos des­
tinos do país), até agora completamente 
alijada das grandes decisões tomadas/for- 
muladas/influenciadas apenas por um pe­
queno número de elementos. E. o que é 
pior, imbuídos de uma concepção de mun­
do completamente equivocada, autoritá­
ria, atendendo apenas aos interesses do Es­
tado, relegando ao ostracismo toda a 
sociedade.

Shiguenoti Miyamoto é professor de Ciência Poli- 
tica da Universidade Estaduai Paulista (Unesp). 
Membro do Núcleo de Estudos Estratégicos da 
Unicamp.
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Miiitares e Democracia

Miütares e a estrutura 
agrária brasüeira
Cióvis Brigagão

história do Brasii nos reveia uma 
constante intervenção dos miiitares 

^ ^ * n a  sua vida poiítica e uma partici­
pação conservadora nas questões substan­
tivas da ordem sociai do país. No caso da 
questão agrária não tem sido outro o com­
portamento das Forças Armadas.

Nos anos do autoritarismo militar, 
Í964/1985, a doutrina e a ideoiogia da se­

gurança nacional foram consideradas co­
mo um fim em si mesmas, escapando da 
legalidade constitucional para tornar-se 
um conjunto dogmático e militarista, 
utilizando-se de legislação distorcida e 
perversa.

Do Estatuto da Terra do 1 ? governo mi­
litar de 64 à demacarção das zonas de con­
flitos agrários e de outras situações gera­

das na ordem rural pelo modelo econômi­
co, tudo passou a ser "demarcado", como 
lugar estratégico da segurança nacional. 
Os militares, presos a princípios e valores 
da ordem conservadora e autoritária, pau­
taram suas decisões pela exclusiva ótica da 
segurança (do Estado) nacional. Os pro­
blemas do empobrecimento vividos pela 
população brasileira nessas duas últimas 
décadas, não sensibilizaram os militares.
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Peto contrário, sob a bandeira da moder-  ̂
nização etes avatizaram essa marginatida- ^ 
de e as práticas de uma minoria agrária # 
que ainda cheiram Idade Média, com o § 
cambão e novas formas de escravidão. Es- ° 
tão ai os bóias-frias e os sem-terras, todos g  

brasiteiros natos. °

Durante o mesmo período, invocou-se 
a segurança nacional para aplacar os con­
flitos sociais no campo e sustentou-se o 
modelo autoritário do capitalismo selva­
gem e predatório, mantendo-se os privilé­
gios de uma estrutura agrária que parece 
não ter sido, na prática, tocada desde a es­
cravidão. O processo de militarização da 
política agrária elevou-se aos cumes do 
Conselho de Segurança Nacional e de sua 
Secretaria Geral,lugar de destaque das de­
cisões em torno das políticas nacionais, en­
tre elas a da questão da terra. O Ministé­
rio do Interior, sob o comando-militar, 
proporcionou as. bases institucionais do 
modelo econômico e social, bem como de 
seu aspecto da segurança nacional, para 
manter um tipo de aparfheíd social incrus- 
trado na estrutura agrária. Assim foi rea­
lizada a política em torno da região norte 
(Sudam); no nordeste (Sudene), na Bacia 
do Amazonas (Geban) e nas terras do Ara­
guaia e do Tocantins (Getat). Passaram tu­
do a pente fino, criando condições as mais 
vantajosas para a aplicação de investimen­
tos multinacionais nas agroindústrias.

No período que atravessamos a ponte 
entre o autoritarismo e a outra margem da 
democracia, O que estaria inspirando, de 
fato, os militares sobre a questão da terra 
e da reforma agrária. Um parêntesis aqui. 
Essa conceituação de reforma agrária é 
mística e ideologizada, não representando 
efetivamente um programa de democrati­
zação das estruturas fundiárias brasileiras. 
Como está sendo encarada e disputada, ela 
também não oferecerá a oportunidade do 
surgimento de uma ampla camada de pro­
prietários familiares e de cooperativas — 
mais de trinta milhões — que assumiriam 
essa farta quantidade de terras brasileiras 
e mudariam a face e o destino do país pa­
ra além do ano dois mil. Teríamos aí sim, 
mais democracia e mais justiça social, com 
o consequente alargamento do mercado in­
terno de alimentos e um padrão de bem- 
estar para a população rural e urbana, sem 
a tal da reforma agrária da Nova Repúbli­
ca que mais estragos traz à sociedade do 
que benefícios.

Fechando parêntesis e retornando aos 
militares. O que sabemos sobre a sua opi­
nião, o que estão pensando sobre a violên­
cia no campo e seus desdobramentos, co­
mo o aumento da criminalidade nas cida­
des e os percalços da cidadania nesse país?

Pouco sabemos. Hoje, os militares estão 
mais cautelosos, mais, políticos. Mas de

qualquer forma, temos algumas pistas, já 
que continuamos a ter o Conselho de Se­
gurança Nacional (e suaSecretariaGeral), 
o SNI e uma nova Lei de Segurança Na­
cional. Essa última, votada a "toque de 
caixa" no final do governo Figueiredo com 
o apoio da oposição parlamentar, com ex­
ceção do PT, que queria simplesmente sua 
extinção. Pois ela continua aí viva. Na ten­
tativa de liberalizar o "entulho autoritá­
rio", por necessidade conjuntural e políti­
ca e diante das iniciativas da oposição e 
da própria rociedade, que podemos des­
cobrir a respeito dos militares e a questão 
dos conflitos agrários no Brasil?

Já que a nova Lei de Segurança Nacio­
nal aí está, por que os militares não pen­
sam na aplicação de seu artigo 12 que fa­
la sobre a introdução ou importação, sem 
autorização do governo federal, de arm a­
mentos ou material militar? Vejam os ar­
senais exibidos pelos fazendeiros e latifun­
diários e por seus capangas em áreas exa­
tamente "demarcadas" pelo Conselho de 
Segurança Nacional e pelo antigo Minis­
tério do Interior. É uma vasta região mar­
cada pelo árido nome de deserto de mer­
cado, onde nada se vende, nada se com­
pra, configurando uma situação de misé­
ria absoluta como apresentada recente­
mente no Relatório Jaguaribe. Ali se po­
deria aplicar penalidades para os que ven­
dem, transportam, recebem, octdíam, 
mantém em depósito ou distribuem arm a­
mentos ou material militar.

Não foi o próprio presidente alarmado 
ou em tom alarmista que gritou lá de Im­
peratriz, no Maranhão: "Vamos desarmar

o Brasil!", para logo depois encaminhar ao 
Congresso projeto de lei criando o Siste­
ma Nacional de Armas, Munições e Ex­
plosivos. Um controle, ainda em projeto, 
do fogo armamentista que se alastrou pe­
lo país afora durante essas décadas e agra­
vado nos últimos anos, onde criminalida­
de e violência descarregam suas cargas ex­
plosivas sob o enorme impacto do cresci­
mento do desemprego e da fome. Milha­
res de vítimas desse conflito agrário, na sua 
maioria os sem-terras, parecem não ter a 
atenção do governo e das Forças Armadas, 
que pela atual Constituição são mantene­
doras da ordem interna. Aí também se 
aplicaria o artigo 18 da mesma Lei de Se­
gurança Nacional "para os que impedem, 
com o emprego da violência ou grave 
ameaça, o livre exercício de qualquer dos 
poderes da União ou dos estados". Quem 
estaria impedindo a ação da lei e do aces­
so à terra? O desempenho dos militares, 
nesse caso, como também o das polícias 
militares não merecem aplauso. Ficaram 
no "plano teórico". Pois aí está: de que la­
do encontram-se as Forças Armadas? Se 
é verdade a tese de que os militares mo­
dernizaram o país (a que custo social) e se 
auto-modernizaram, passando a ser uma 
das maiores indústrias bélicas do imenso 
mercado internacional da segurança, por 
que então não indagar? Ajudem o Brasil 
a se transformar numa sociedade realmen­
te moderna, democrática e socialmente 
justa. Isto faz parte de uma proposta em 
que as Forças Armadas se compromete­
riam a assumir um papel de defesa de um 
país moderno. O que está aí é de segunda- 
mão, com um exército de miseráveis que 
prejudica, inclusive, o desempenho das 
Forças Armadas. Sabq-se que cerca de 
49% de seus recrutas vêm daquelas mas­
sas de analfabetos e despreparados, apre­
sentando sintomas de retardamento físico 
e mental.

Se as Forças Armadas brasileiras que­
rem modernizar o país e se modernizarem, 
dêem uma mão, ajudando a modernizar 
essa nascente democracia, construindo 
uma sociedade do bem-estar. É possível e 
viável. Essa possibilidade terá caráter ir­
reversível com a mudança da atual estru­
tura fundiária, arcaica e repressora. Seria 
um sinal de grandeza histórica das Forças 
Armadas brasileiras e um papel que todos 
nós esperamos e aplaudiremos.

Este artigo foi originaimente escrito para o 
"Dossiê Constituinte ti  — questões nacionais e 
propostas popuiares", CEDi. editor gerai; Cesar 
Caideira.

Oóvis Brigagáo é cientista poiítico, autor de A 
Corrida para a Morte, O Mercado da Segurança, 
A Militarização da Sociedade. É o atual secretário- 
gerai da Associação [nternacional de Pesquisa da 
Paz (tpra).
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Miütares e Democracia

Programa nuctear para)e)o 

sob contro)e mMitar?
Luiz PingueNi Rosa

5a/*Mcv Mc Efn/vcív.' ote onãe cm governo c/v;7 contro/o o.s progro/noí m;7<7ore.s?

H H m  fato fundamentai na reunião da 
g  H SBPC deste ano foi a divuigação 

do reiatório da comissão que apu­
rou indícios sobre a intenção de uso miii- 
tar no Brasi) da energia nuciear que pode 
ser desviada para o desenvolvimento da 
bomba atômica. Ela foi constituída por 
José Goldemberg (presidente), Sebastião 
Baeta Henriques, Aziz Ab Saber, Amélia 
Hamburger, Fernando Souza Barros e Luiz 
Pinguelli Rosa (relator). O relatório foi li­
do para o público pelo presidente da co­
missão, o reitor da USP, José Goldemberg, 
insuspeito pela sua posição. Antes dos tra­
balhos que conduziram ao relatório, al­
guns cientistas haviam manifestado sua

crença em que o programa nuclear autô­
nomo, como foi designado pelo atual go­
verno, destinava-se essencialmente à auto­
nomia tecnológica do país, frustrada no 
acordo com a Alemanha.

O programa nuclear autônomo ou pa­
ralelo teve origem no governo do general 
Figueiredo e é executado pelas Forças Ar­
madas, especialmente Marinha e Aeronáu­
tica, sob a coordenação da Comissão Na­
cional de Energia Nuclear (Cnen), orgão 
agora subordinado ao Conselho de Segu­
rança Nacional — Casa Militar. Trata-se 
de um dos raros casos, senão o único, em 
que não houve nenhuma mudança, nem 
de estrutura nem de pessoas, com a tran­

sição do regime militar para o atual gover­
no. A democratização não se completou 
nessa área; embora a própria Nuclebrás se 
tenha tornado mais aberta e transparente, 
a Cnen, ao contrário, saiu em pleno go­
verno Sarney do Ministério de Minas e 
Energia e foi transferida para a Casa Mi­
litar, na contramão da história, em con­
traste com o momento que o país vive. Pa­
rece ter havido um pacto na transição em 
que se garantiu aos antigos detentores do 
poder que esta área ficaria intocada nas 
mãos dos militares. Levantei esta hipótese 
em artigo na Fbfha de São Pau 7o, depois 
no livro Po/úíea Nuc/car — O Caminho 
da Armas Atômicas publicado em 1985, 
e na Conferência Pugwash, naquele mes­
mo ano. A hipótese começou a ganhar 
confirmação empírica com a revelação pe­
la Fofha, no ano passado, de que estava 
sendo feita uma perfuração de 320 metros 
de profundidade e dois metros de diâme­
tro em uma base da Aeronáutica na Serra 
do Cachimbo, em lugar ermo do Pará. A 
Sociedade Brasileira de Física (SBF) for­
mou uma comissão, da qual participei com 
os professores Fernando Souza Barros e 
Anselmo Paschoa, concluindo não ter tal 
perfuração nenhuma explicação plausível 
para exploração mineral ou para testes de 
armas convencionais e que suas dimensões 
são compatíveis com as de perfurações 
destinadas a explosões nucleares subterrâ­
neas de poucos quilotons. Enviadas as 
conclusões acima às autoridades federais, 
a resposta foi de que a informação recebi­
da da SBF seria arquivada em um banco 
de dados para análise (?).

Mais tarde, foram descobertas, pela im­
prensa, instalações da Marinha em cons­
trução em Iperó, São Paulo, para desen-
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volvimento de tecnologia nuciear para fins 
miiitares, com o objetivo de desenvoiver o 
enriquecimento de urâneo e um reator para 
submarino nuciear. Finaimente, houve a 
descoberta das contas secretas da Cnen, 
não para desvio de verbas, mas sim para 
projetos nucieares secretos.

O reiatório da comissão da SBPC des­
pertou poiêmica. Se o programa nuciear 
paraieio é apenas voltado para a autono­
mia tecnoiógica nacional, por que mantê- 
lo sob controle militar? Na SBPC foi pro­
posta a passagem da Cnen para o contro­
le civil em decorrência do debate suscita­
do pelo relatório. Ele diz que "é reconhe­
cível nestes projetos o desejo de certos se­
tores remanescentes do período autoritá­
rio de preservar sua influência" e continua: 
"o Programa Nuclear Paralelo — sob con­
trole militar — é uma herança do autori­
tarismo que não deve ser continuada". As 
razões para isso são dadas pelo "quadro 
preocupante de indícios da existência de 
um setor militar empenhado em desenvol­
ver a tecnologia nuclear com vistas a apli­
cações subtraídas do controle de opinião 
pública e de instituições representativas da 
nação".

A comissão da SBPC considerou ainda 
que isto "conflita com a opinião dominan­
te dos setores democráticos da nação" e 
que "prejudica, também, as negociações 
Brasil-Argentina na área nuclear, essenciais 
para criar um clima de confiança mútua 
que afaste a corrida pela bomba atômica 
em nome do equilíbrio militar entre os dois 
países". É importante observar que coin­
cidiu com a reunião da SBPC a ida do pre­
sidente Sarney a Argentina, onde visitou 
instalações de ciclo do combustível nu­
clear. Nas conversações com o presidente 
Alfonsin discutiu-se a cooperação nuclear 
entre os dois países. Mais uma vez os dois 
governos emitem declarações negando in­
tenções de fazerem a bomba atômica. Is­
to é positivo. Resta saber em que medida 
estes governos civis controlam os desígnios 
dos respectivos setores militares.

A cooperação é favorecida pela comple­
mentaridade: a Argentina está à frente na 
tecnologia nuclear, incluindo o ciclo do 
combustível, e o Brasil tem maior capaci­
dade industrial para fabricação de reato­
res nucleares. Embora condenável em ní­
vel latino-americano e mundial para fins 
militares e discutível em nível brasileiro pa­

ra geração elétrica em substituição à hidre- 
letricidade muito mais barata, a tecnolo­
gia nuclear tem as aplicações de radioisó- 
topos na indústria, na medicina, na hidro­
logia de pequena escala, mas consensual­
mente importante.

No que concerne à geração elétrica, o 
programa nuclear está praticamente para­
lisado, mantendo a Nuclebrás à espera de 
uma definição do que fazer, limitando-se 
o governo a suspender as verbas e retar­
dar as obras da central de Angra, 
encarecendo-a exponencialmente. No que 
concerne à produção de radioisótopos, não 
há nenhum plano coerente em execução; 
inicialmente o programa paralelo incluia 
este objetivo, mas de fato ficou restrito à 
área militar concentrando-se no ciclo do 
combustível e no submarino nuclear.

A proposta da Comissão de Sistemati­
zação da Constituinte estipula no parágra­
fo 24 do artigo 54 que "toda atividade nu­
clear em território nacional somente será 
admitida para fins pacíficos mediante 
aprovação do Congresso Nacional". Sem 
dúvida é um avanço, mas a proposta da 
SBPC à Constituinte é mais explícita: proi­
be a produção, armazenamento e transpor­
te de armas nucleares. Qual o emprego que 
poderia ter a bomba nuclear na América 
Latina? Se, de acordo com a doutrina do­
minante, é como arm a dissuasiva, não se­
ria mais eficaz para a segurança do país 
manter a América Latina desnuclearizada? 
Há condições de com as bombas nuclea­
res brasileira e argentina dissuadir as po­
tências nucleares com seus arsenais gigan­
tescos? Qual a prioridade a ser dada ao 
submarino nuclear em face de outras prio­
ridades de reequipamento da Marinha, da­
do o alto custo e o longo prazo daquele 
projeto?

Deve-se discutir claramente a questão da 
defesa territorial no contexto da estratégia 
de emprego das Forças Armadas e das re­
lações internacionais. Este é também um 
assunto civil.

Os militares comprometidos com o pro­
cesso em curso de transição para a demo­
cracia devem abrir mão de projetos secre­
tos e vir discutir racionalmente estas ques­
tões com as forças democráticas, se que­
rem legitimar o papel das Forças Armadas 
como instituição, resgatando-as da ima­
gem deixada pelo autoritarismo do regime 
militar e pelos desmandos da repressão e 
da tortura cometidos por um grupo redu­
zido, mas influente. A presença do depu­
tado Lula na Escola Superior de Guerra 
mostrou que isso pode não ser uma uto­
pia absurda.

Luiz Pinguelli Rosa é físico nuclear e um dos prin­
cipais cientistas brasileiros.
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Mineração em terras indígenas 
na nova Constituição

A CAMPANHA DO jorna) 
0 ESTACO DE S . PAULO 

E OS tNTERESSES 
DAS MtNERADORAS

A partir do dia 09/08/87, o jorna! O Estado de São Pauto pas­
sou a publicar diariamente, durante uma semana, a série de maté­
rias intitulada "Os índios na nova Constituição", veiculando de­
núncias sobre uma suposta "conspiração" internacional contra o 
Brasil, a pretexto da defesa de interesses indígenas na Constituin- 

Com base em "documentos fidedignos", dizia o jornal.

Trata-se de uma campanha de proporções inéditas, com denún­
cias graves que tentam crfmmadzar um conjunto de instituições na­
cionais e internacionais, em primeiro plano a Igreja Católica, que 
há anos desenvolvem atividades de apoio aos direitos permanen­
tes dos índios no Brasil. Vale lembrar que a campanha é similar 
àquela desencadeada pelos órgãos de informação da Venezuela, 
através da imprensa em 1984. Há trechos das matérias do "Esta­
dão" plagiados de jornais caraquenhos, devidamente "adaptados" 
para o caso brasileiro.

Encarte de Tempo e Presença n? 223 
setembro de 1987 

Centro Ecumênico de Documentação 
e informação - Cedi

As denúncias do "Estadão" repercutiram no Congresso Nacio­
nal, às vésperas da aprovação do relatório final da Comissão de 
Sistematização que prepara o projeto de Constituição que irá ao 
plenário. Foi formada uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
apurar as denúncias. Várias autoridades do Executivo e Legislati­
vo, com destaque para o ministro da Justiça, Paulo Brossard, além 
de alguns órgãos de imprensa, reproduziram (A Critica e Jorna/ 
do Comércio, de Manaus) e disseminaram (O G/obo e Correio 
Brasdiense) as acusações.
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As organizações acusadas, sobretudo o Conseiho indige- 
nista M issionário (Cimi), a Conferência Naciona) dos Bispos 
do Brasii (CNBB) e o Conseiho M undiai de igrejas, com se­
de em Genebra (erroneam ente cham ado peio jo rnai como 
"C onseiho M undiai das igrejas Cristãs) divuigaram  notas e 
pronunciam entos repudiando as acusações e negando a au ­
tenticidade dos docum entos citados.

Aiém de basear suas denúncias em docum entos fàisos, o 
jornai O Estado de São Pau/o foi acusado de ter feito um a 
grande montagem fictícia e distorcida, mesmo quando utiii- 
zou aiguns documentos verdadeiros (como o m apa das "Áreas 
indígenas e Grandes Projetos", fac-simiiado na edição do dia 
15/08). Mas a afirm ação principai é de que o "E stadão" fez 
o jogo das empresas privadas de m ineração interessadas na 
franquia constitucionai para expiorar as riquezas minerais exis­
tentes no sub-soio das terras indígenas que, na A m azônia, 
equivaieriam, segundo estimativas do diretor-gerai do DNPM, 
a peio menos 40 bilhões de dóiares.

A revista Tempo e Presença resoiveu fazer um encarte na 
sua edição de setembro, resumindo os term os da denúncia e 
abrindo espaço, sobretudo, para os desmentidos e para os co­
mentários sobre o que está por trás das m atérias do jornai 
O Estado de São Pau/o.

O que está em jogo, principai e imediatamente, são os di­
reitos básicos dos povos indígenas no Brasii.

A juigar peias modificações feitas peio reiator da Com is­
são de Sistematização, deputado Bernardo Cabrai, divuiga- 
das no m om ento em que a equipe de edição de 7empo e 
Presença estava fechando este encarte (veja as seções "C om o 
estava" e "C om o ficou"), as empresas m ineradoras privadas 
conseguiram o seu intento.

Mas ainda restam aigumas etapas no processo decisório da 
Assembiéia Nacionai Constituinte. Quai será o resuitado?

A  A C U S A Ç À O  -  Segundo o jornai O Estado de São Pau­
to, a suposta "conspiração contra o Brasii" consistiria na 
apropriação por reiigiosos (e outros) da iuta peios direitos in­
dígenas, "visando constituir — à custa do atuai território bra- 
siieiro e venezueiano— um Estado Yanomami", ou "subtrair 
14% da A m azônia iegai do controie estrito do Estado brasi- 
ieiro, mediante a imposição do conceito de soberania restri­
ta do Brasii sobre as áreas indígenas". Por trás da referida 
"conspiração" estariam os interesses das grandes empresas mi­
neradoras internacionais (estanho), que pretenderiam  im pe­
dir o ingresso de minérios brasiieiros no mercado internacio- 
nai, atuaim ente m onopoiizado por estas empresas. Esses in­
teresses estariam ainda, contem piados no texto do A ntepro­
jeto de Constituição da Com issão de Sistematização da As­
sembiéia Nacionai Constituinte.

AS FO NTES — A denúncia de O Estado de São Pau/o es­
tá baseada em três docum entos principais:

i. "Diretrizes Brasii n? 4 — ano 0", do Conseiho M undiai 
das igrejas "Cristãs"; 2. "C arta de Antonio Brand, secretário- 
gerai do Cimi, a G. Loebens"; 3. transcrição (digesto) de gra­
vação de um a conversa havida entre representantes do Cimi, 
da CNBB, do Cedi e o sr. M auro Nogueira, da Bibiioteca de 
Desenvoivimento Econôm ico do Brasii.

Aiém desses docum entos, "O  Estado" se reporta a outras 
"evidências" com o um abaixo-assinado de jovens catóiicos 
austríacos, m atérias do jo rnai venezueiano "Ei Universai" e 
o texto da em enda de iniciativa popuiar proposta peio Cimi.

OS DESM ENTÍDO S-Conform e o ieitor poderá consta­
tar peios desmentidos oficiais reproduzidos neste encarte, os 
documentos básicos citados peio jornai não conferem:

1. O docum ento "Diretrizes Brasii n? 4 — ano 0" é desco­
nhecido de todas as entidades indigenistas do Brasii e sua exis­
tência foi cabaim ente negada peio CM1, através de teiex. O 
único docum ento oficiai do C M i sobre a questão indígena 
é "Os Povos indígenas e seu Direito à Terra" (deciaração ado­
tada peio Com itê Centra! do Conseiho M undiai de igrejas, 
juiho de Í982). O "Estadão" não pubiicou quaiquer fac-símiie 
que permitisse atestar a sua veracidade ou identificar os seus 
faisificadores.

2. A carta do secretário-gera) do Cimi, registrada por in­
form ante de "O  Estado" em cartório, não contém a assinatu­
ra do seu suposto autor, apresenta num eração desconexa com 
a dos arquivos do Cimi e sua existência, bem como o seu con­
teúdo, foram tam bém  objeto de desm entido da CNBB, a tra ­
vés de nota oficiai.

3. O "digesto" reproduz um a conversa que nunca houve, 
entre um conjunto de pessoas (C im i/C N B B /C edi) que não 
se encontraram . De fato o tai sr. M auro Nogueira, dizendo- 
se recom endado por d. Luciano (que nega) e a serviço do se­
nador Marco Maciei (que tam bém  nega), esteve na sede do 
Secretariado Nacionai do Cimi e foi recebido peio secretário- 
gerai, A ntonio Brand, e peio assessor jurídico, Jútio Gaiger, 
os quais negam que tenha havido a tai reunião.

4. A igreja Catóiica, a CNBB e o Cimi não integram o Con­
seiho M undiai de igrejas Crísfás (!?), não sendo, portanto, 
crivei que este atribuísse o papei de executor da "conspira­
ção" a uma entidade (Cimi) que não tem víncuios formais com 
aquela organização.

5. O abaixo assinado dos austríacos, referido peio "O  Es­
tado" com o eiemento da conexão da "conspiração" com a 
ANC não contém sugestões de texto constitucionai e jam ais 
foi protocoiado peia Comissão de Sistematização como emen­
da, conform e denúncia de "O  Estado", mas consiste num 
apoio ao program a mínimo das entidades indigenistas brasi- 
ieiras, eiaborado ainda na fase pré-constituinte, e form uiado 
genericamente.

6. Não é verdadeira a acusação de que as áreas indígenas 
da Am azônia cresçam em direção às reservas minerais. As 
áreas indígenas, na sua m aior parte (2/3 do totai) ainda não 
demarcadas, têm sido historicam ente reduzidas, às vezes re- 
dcm arcadas, apesar de serem im em oriaim ente ocupadas pe­
ios índios.

7. Não é verdadeira a inform ação veicuiada por "O  E sta­
do" de que 40% das reservas minerais da A m azônia brasiiei- 
ra se encontrem  em terras indígenas. Segundo a Conage, ou­
tros diretores do DNPM  e o próprio m inistro Aureiiano C ha­
ves, não existem pesquisas ou indícios que possam  atestar es­
ta cifra ou quaiquer outra que estabeieça o m ontante de re­
servas minerais situadas em áreas indígenas.

8. Os conceitos referidos peio "O  Estado" com o constan­
tes dos docum entos em questão, notadam ente o de "sobera­
nia restrita" jam ais foram utiiizados por quaiquer entidade
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indigenista brasileira, e eram por elas desconhecidos, até que 
as denúncias foram form uladas. N enhum a dessas entidades 
concorda ou admite a utilização desses conceitos, consideran­
do a soberania brasileira sobre a totalidade do seu território 
como um a necessidade inquestionável.

9. É, no mínimo, polêmica a relação que "O  Estado" faz 
entre o interesse nacional ou a soberania nacional e a exporta­
ção de minérios, que, via de regra, é feita a preços deprecia­
dos (que em geral, não cobrem os custos de extração) e resul­
tam num a mera transferência de estoques do subsolo brasi­

leiro para arm azenam ento nos países industrializados.

10. Finalmente, o Cedi não poderia cuidar de "uniform i­
zar as inform ações sobre o andam ento do trabalho definido 
na Diretriz n? 4 — Ano 0" (OESP: 11/08/87, pg.04) porque, 
tal como a instituição supostam ente responsável, o Conselho 
M undial de Igrejas, o desconhece. A sra. Íris Leila Amaral 
nunca teve nenhum a ligação com o Cedi e não o representou 
na tal reunião (que, aliás, não houve) em Brasília. Não existe 
o "Cedi-Paris".

NOTAS OFICIAIS DESMENTEM

C N BB R E P U D !A  A  D E N Ú N C IA  D E  
CO NSPIRA ÇÃO "

Surpresos, tom am os conhecim ento da m atéria publicada 
no jornal O E stado de São Patdo, em sua edição de dom in­
go, 09/08, afirm ando que o Conselho Indigenista M issioná­
rio (Cimi), órgão anexo à CNBB, estaria engajado em supos­
to projeto de conspiração internacional propugnando o con­
ceito de soberania restrita do Estado brasileiro sobre as áreas 
indígenas. A m atéria revela leitura tendenciosa das ativida­
des da Igreja e se baseia em inform ações absolutam ente fal­
sas. M anifestamos o nosso veemente repúdio às afirm ações 
de "O  Estado" que visam claram ente varrer da futura Cons­
tituição a garantia dos direitos indígenas.

1 — O Cimi nunca postulou ju n to  à Assembléia Nacional 
Constituinte o estabelecimento do estatuto de soberania res­
trita  para as nações indígenas.

2 — O Cimi não é vinculado ao Conselho M undial de Igre­
jas e tam pouco o representa. Da mesma form a desconhece 
o docum ento identificado com o "D iretriz Brasil n? 4 — ano 
0". Q uanto ao citado docum ento de Barbados ele não foi as­
sinado pela Igreja. O único que o assinou foi o conhecido an­
tropólogo Darcy Ribeiro.

3 — O Cimi não possui nenhum  arquivo secreto. Com o 
qualquer organização privada ou oficial, o órgão indigenista 
possui arquivo para pesquisas e docum entação. O Cimi nega 
ainda a existência de carta atribuída a seu secretário executivo.

4 — O relacionam ento do Cimi com as com unidades cris­
tãs e entidades solidárias de outros países objetiva o fortale­
cimento da solidariedade hum ana em torno da defesa da vi­
da das com unidades indígenas, sem nenhum  propósito de in­
centivar ou propiciar ingerências indevidas na condução dos 
assuntos internos do Brasil.

5 — A proposta do Cimi à C onstituinte é de que o Brasil 
seja reconhecido com o um Estado pluriétnico sob cuja sobe­

rania convivem, além da sociedade m ajoritária, várias nações 
indígenas, a exemplo de constituições modernas de outros paí­
ses. Não corresponde à verdade a afirm ação de que o Cimi 
defende a soberania restrita da União sobre as terras indígenas.

O Cimi propõe ainda a demarcação das terras indígenas ga­
rantindo aos povos nativos o usufruto  das riquezas nela 
existentes.

Essa proposta é fruto de debates e estudos interdisciplina- 
res e visa garantir a sobrevivência física e cultural das nações 
indígenas no Brasil, até hoje vítimas de um processo de ex­
term ínio que envergonha o país e contra o qual já  bradaram  
personalidades como José Bonifácio, Marechal Rondon e mui­
tos outros patriotas.

Todas as emendas encam inhadas pelo Cimi à Assembléia 
Nacional C onstituinte privilegiam claram ente a U nião Fede­
ral, o que evidentemente não agrada às empresas de m inera­
ção e aos interesses do capital internacional.

6 — O Cimi nunca se opôs a m edidas militares que visem 
a garantia de nossas fronteiras com o está bem explicitado na 
nota oficial divulgada em outubro  de 1986, quando se tor­
nou público o projeto C alha Norte: "O  Cimi com o as pró­
prias com unidades indígenas, não se opõe a providências di­
rigidas ao bem estar da população am azônica c à guarda das 
fronteiras brasileiras. Não admite, porém, que m odelos au to ­
ritários de desenvolvimento sejam, mais uma vez, im plem en­
tados às custas dos povos indígenas".

7 — Seria oportuno  que o Congresso Nacional, a bem da 
verdade, constatasse a im procedência das denúncias form u­
ladas pelo jo rnal O Esfado de São Patdo.

8 — A presidência da CNBB aguardará as m atérias poste­
riores anunciadas pelo "O  Estado" para proceder a seu exa­
me total e tom ar as providências cabíveis, inclusive a nível ju ­
dicial, se for o caso.

Brasília, 10 de agosto de 1987

Presidência da CNBB
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CNBB: "C O M PR O M ISSO  CO M  A  CAUSA  
IND ÍG EN A "

]. A presidência da CNBB, no dia iO de agosto, divuigou nota de 
repúdio ao artigo pubticado na véspera peio jornai O Estado de São 
Pauto difamando a ação dos missionários do Cimi. Mais quatro ar­
tigos foram ainda pubiicados distorcendo a verdade dos fatos e men­
tindo com a intenção de confundir a opinião púbiica.

2. Neste contexto, reafirmamos o direito das popuiações indíge­
nas à terra, à própria cuitura e ao seu pieno desenvoivimento. A ga­
rantia deste direito que deverá continuar a ser salvaguardado na no­
va Constituição retrata o caráter piuriétnico de nosso país, e em na­
da iimita a devida soberania do Estado brasiteiro sobre as nações 
indígenas.

3. O Cimi une seus esforços a outras instituições de defesa e pro­
moção do índio para evitar os danos irreparáveis causados peia ex- 
pioração de minérios que atenta contra o meio ambiente e a vida 
das popuiações indígenas.

4. O que se esconde atrás da escandaiosa campanha difamatória 
contra os missionários do Cimi não é a defesa dos interesses nacio­
nais, como afirma o jorna), mas a ambição das companhias mine- 
radoras, decididas a remover quaiquer saivaguarda iegai à expiora- 
ção dos minérios em áreas indígenas.

5. As acusações pretendem impedir que na Constituição sejam in- 
ciuídas normas de proteção aos territórios indígenas que visam coi­
bir a cobiça das companhias mineradoras. Pretendem eiiminar o ca­
so, agora, previsto no projeto constitucionai de "pesquisa, iavra ou 
expioração de minérios em terras indígenas, como priviiégio da União, 
quando exigidas por interesse nacionai e quando inexistirem reser­
vas conhecidas e suficientes para o consumo interno e expioráveis 
em outras partes do território nacionai".

6. A viruiência do ataque demonstra a intenção de causar impac­
to na opinião púbiica e confundir os constituintes nas vésperas da 
discussão e votação do substitutivo do deputado Bernardo Cabra).

7. É iamentávei que o jornai O Estado de São Pauto desrespeitan­
do os princípios fundamentais da morai se tenha prestado a esta cam­
panha, assumindo os interesses das empresas de mineração em de­
trimento das popuiações indígenas. É inadmissívei o recurso à argu­
mentação difamatória, deturpando fatos, manipuiando e forjando 
documentos, sem escrúpuios, a ponto de acusar os missionários de 
conspiração contra a soberania e a unidade do país e afirmar, de 
modo gratuito e descabido, que a igreja pretende vantagens econô­
micas em sua ação evangeiizadora.

8. É necessário, portanto, para restaurar a verdade, tomar imedia­
tas providências a fim de assegurar o direito de resposta e promover, 
o quanto antes a responsabiiização penai peias pubticações conti­
nuadas da matéria difamatória e injuriosa.

9. O que está em questão não é apenas a ação do Cimi, mas a 
própria sobrevivência das nações indígenas ameaçadas de extermí­
nio e genocídio peia invasão das empresas mineradoras.

É neste sentido que, por razões humanísticas e evangéiicas, o Con- 
seiho Mundiai de igrejas afirmou em juiho de Í982, seu compro­
misso com os povos indígenas, afastada quaiquer pretensão de in­
terferir nos assuntos internos dos países.

10. No momento em que os missionários e a própria igreja são 
pubiicamente difamados a presidência da CNBB renova sua confiança 
em Deus, reafirma mais uma vez seu compromisso com a causa dos 
índios na esperança de que seus direitos sejam pienamente assegu­
rados, peio voto dos Constituintes, na Carta Magna do Brasii.

Brasíiia (DF), i4 de agosto de Í987

Presidência da CNBB

CM I D E SC O N H E C E  "D. B. N? 04 - A N O  0"

O Consetho M undiai de Igrejas (CM I) lam enta p rofunda­
mente que o debate construtivo do Congresso C onstituinte 
para assegurar justiça a todos os setores da sociedade brasi­
leira seja perturbado pela publicação de m atérias tendencio­
sas e distorcidas sobre as atividades das igrejas no Brasil no 
m atutino O E stado de São Patdo. O Conselho M undial de 
Igrejas afirm a que a sua única declaração oficial sobre povos 
indígenas e seu direito à terra foi aprovada em ju lho  de 1982, 
com o seguinte desafio às igrejas membros: "A lu ta dos po­
vos indígenas pelos seus direitos à terra desafia as igrejas a 
serem fiéis ao Evangelho da Reconciliação e à afirm ação bí­
blica da criação de todos os seres hum anos à imagem de Deus. 
A exigência da justiça é essencial para essa reconciliação. A 
revelação de Deus tem levado os cristãos a um a nova com ­
preensão de Deus responsabilidade profética de proclam ar a 
prioridade bíblica da justiça. Por isso cabe à Igreja expressar 
solidariedade com os oprim idos por todas as form as com pa­
tíveis com a fé e reconhecendo sua culpa no pecado do racis­
mo. As tentativas racistas de negar aos povos indígenas sua 
identidade somente podem  ser contestadas quando os opri­
midos são capacitados espiritual econômica e politicamente". 
O Conselho Mundial de Igrejas reafirma a declaração do Con­
selho N acional de Igrejas Cristãs do Brasil sobre a garantia 
dos direitos dos índios na nova constituição e apoia os esfor­
ços das igrejas membros de prestar serviços evangélicos à hu­
m anidade na prom oção da paz com justiça. Reiteramos nos­
sa esperança de que o Congresso Constituinte afirm ará as me­
lhores tradições da justiça brasileira razão porque invocamos 
bênçãos divinas sobre suas atividades.

Emilio Castro
Secretário Geral
Conselho M undial de Igrejas

C O N IC  REBATE IN FO R M A Ç Ã O  SO BR E O 
CM I

O Conselho N acional de Igrejas Cristãs do Brasil (Conic) 
através de seu presidente, pastor G ottfried Brakemeier, vem 
de público m anifestar sua inconform idade diante da m atéria 
publicada pelo jo rnal O E stado de São Patdo, sob o títuio 
"A Conspiração C ontra o Brasil", na edição de 09/08/87, pá­
ginas I, 3, 4 e 5. Tanto o Conic — na condição de membro 
associado do Conselho M undial de Igrejas (CM I) — como 
as Igrejas Evangélica de Confissão Luterana no Brasii, M eto­
dista, Episcopal e Presbiteriana U nida — afiiiadas ao Conse­
lho M undiai de Igrejas (CM I) — desconhecem a existência 
do docum ento mencionado na m atéria do referido jornal "D i­
retriz n? 04 — A no 0", e reafirm am  seu com prom isso com 
os propósitos fundam entais do Consetho M undiai de Igrejas, 
a saber, a busca da unidade entre os cristãos e o serviço evan­
gélico à hum anidade na prom oção da paz com justiça. Todas 
as atividades do Conselho M undial de Igrejas em território 
brasileiro sempre foram pautadas pelas atividades das igrejas 
afiliadas e membro-associado na missão de evangelização, tes­
tem unho e serviço ao povo brasileiro. No que se refere à ques­
tão  indígena na C onstituinte, a proposta de em enda popuiar 
em questão, abordada pelo referido jo rnal, quer garantir aos 
índios a dem arcação de suas terras e o usufruto  das riquezas 
neia existentes. Tanto mais m anifesta o presidente do Conic 
a sua estranheza com os term os da m atéria e a ieitura ten­
denciosa e distorcida das atividades da Igreja, visando varrer 
da futura C onstituição a garantia  dos direitos dos índios.
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MINERAÇÃO E TERRAS INDÍGENAS
Manueta Carneiro da Cunha, José Atbertino Rodrigues e Wanderiino Teixeira de Carvaiho

"Tánoman/ é genre como a genre. Mimos /azer força para que não acabem 
com esse irmão nosso em nome do progresso."

Cartos Drummond de Andrade, 1979.

Durante uma semana, o jornai O Estado de & f&rdo publicou acu­
sações que visavam confundir a defesa dos direitos dos índios com 
uma fantasiosa conspiração internacionai interessada no embargo 
à mineração em terras indígenas. Seria a Igreja o agente dessa pre­
tensa conspiração. Já foram desmentidos petos supostos autores os 
três documentos que serviam de base às acusações e a CNBB anun­
ciou estar movendo uma ação por difamação contra o jornat. Na 
sua cotuna da Fo/ha de S. Paulo, de 16 de agosto, o senador Severo 
Gomes historiou com precisão as razões e os momentos desta cam­
panha, a que chama de "Ptano Cohen da mineração", peto uso que 
faz da "força da mentira e da catúnia". Trata-se do segundo grande 
episódio — o primeiro foi comentado nesta mesma seção, a 9/7, sob 
o títuto "Atienígenas versus indígenas" — de uma ofensiva junto à 
opinião púbtica e aos constituintes, ofensiva que promete ter novos 
capítutos até que se decida a redação da nova Constituição. Con­
vém vottar aos fatos.

Quais são os fatos? Um tivro pubticado em jutho deste ano peto 
CNPq, intitutado "Quem é quem no subsoto brasiteiro" e que se ba­
seia em dados oficiais do DNPM (Departamento Nacionat de Pro­
dução Minerat), do Ministério das Minas e Energia, mostra o se­
guinte: t9% do território nacionat acha-se btoqueado por autoriza­
ções de pesquisa ou de tavra minerat, sendo mais de 60% desta área 
tocatizada na Amazônia. Grupos estrangeiros detêm sozinhos 38,]% 
da área btoqueada por grupos econômicos. As empresas privadas 
nacionais vêm em segundo tugar, com 35% e as estatais vêm por 
úttimo, com 26,9%. O grupo British Petroteum/Brascan/Associados 
estrangeiros, somado ao grupo sut-africano Angto-American detêm 
sozinhos 6t% do totat atribuído a grupos estrangeiros, o que cor­
responde a doze projetos Jari. Na faixa de fronteira, em associação 
com pessoas físicas ou jurídicas brasileiras, a British Petroteum de­
tém seis empresas. Da área btoqueada por autorizações a grupos pri­
vados brasiteiros, quatro grupos econômicos controtam sozinhos mais 
da metade: são etes a Paranapanema, Monteiro Aranha, Brumadi- 
nho e Best.

É no mínimo curioso que os que tançaram tão graves acusações 
de conspiração internacionat sequer tenham mencionado os dados 
arrotados acima, que configuram a profunda internacionatização e 
privatização da exptoração minerat, a verdadeira ameaça à sobera­
nia nacionat e a ausência de controte do Estado sobre a política mi­
nera). Por que não se fatou nisto? Tampouco foram tembrados os 
resuttados da pesquisa do Cedi e da Conage, de abri] de t986, entre­
gues oficiatmete aos ministros das Minas e Energia e do Interior, e 
que mostravam que os atvarás de pesquisa minerat em terras indíge­
nas, concedidos peto DNPM itegatmente (já que baseados em de­
creto não regutamentado) beneficiavam apenas 10% de empresas pú- 
bticas, 50% de empresas privadas nacionais e 40% de muttinacio- 
nais, embora o decreto estipulasse devessem ser concedidos exctusi- 
vamente a companhias estatais e só excepcionatmente a companhias 
privadas nacionais.

A verdade é que garimpeiros e mineradoras, em guerra aberta en­
tre si, tentam ocupar terreno físico e potítico: à tentativa das mine­
radoras de criar fatos consumados através da obtenção de atvarás 
de pesquisa correspondem as invasões recentes de garimpeiros em 
área indígenas, como a que ocorre agora na área Yanomami e que 
deixou satdo de mortes de um tado e de outro. Na ausência de um 
posicionamento firme do poder púbtico, os índios vêem-se competi­
dos a recorrer a mineradoras privadas (tendo à frente a Paranapane­
ma) que thes são apresentadas como a tábua de satvação. Em suma, 
trata-se de optar entre entradas e bandeiras.

A questão indígena vinha sendo tratada, no processo constituin­
te, de forma consensual e suprapartidária, assentada em três princí­
pios coerentes: respeito às formas de vida dos índios; proteção de 
suas terras e dos recursos naturais netas existentes; direito à assis­
tência da União, intertocutora privitegiada dos índios. Este tratamento 
corresponde a uma tonga tradição, manifesta nas cinco Constitui­
ções que regeram o Brasit desde t934. Foi formutado na "Comissão 
Afonso Arinos", na Subcomissão de Minorias, na Comissão de Or­
dem Sociat e nos dois anteprojetos da Comissão de Sistematização, 
com base nos mesmos princípios. No dia t2 de agosto, foi entregue 
à ANC a proposta poputar de emenda etaborada peta União das Na­
ções Indígenas (UNI), a Associação Brasiteira de Antropotogia 
(ABA), a Coordenação Nacionat de Geótogos (Conage), a Socieda- 
da Brasiteira para o Progresso da Ciência (SBPC), atém de outras 
entidade num totat de dezessete, propondo um capítuto sobre as po- 
putações indígenas. Esta proposta foi assinada por mais de 45.000 
eteitores e inctui, no que se refere ao tratamento do subsoto indíge­
na, os mesmos dispositivos do anteprojeto da Comissão de 
Sistematização.

Recentemente, interesse tigados a empresas privadas de minera­
ção articutaram-se para atacar o tratamento especiat que se dava, 
neste anteprojeto, ao subsoto das terras indígenas particutarmente 
por restringir à União a eventuat mineração nessas terras, que deve­
ria ser aprovada peto Congresso Nacionat, na ausência de atternati- 
vas, ou seja quando inexistissem reservas conhecidas e exptoráveis, 
suficientes para o consumo interno, em outras partes do território 
nacionat. Na esteira das matérias de O Estado de S. Pau/o foi pubti- 
cada uma matéria paga contendo uma nota conjunta de três entida­
des representativas do empresariado nacionat e muttinacionat do setor 
de mineração, contrária ao texto do anteprojeto. Argumentava a nota 
que se estaria impedindo a participação do Brasit no mercado inter­
nacionat. Ora, o argumento não procede por peto menos duas ra­
zões: primeiro, porque a maioria dos títutos minerários atuatmente 
em poder dos grupos econômicos corresponde a áreas tegatmente 
btoqueadas mas ainda não pesquisadas, como se fossem "reservas 
de mercado" das empresas; no caso das áreas indígenas, são conhe­
cidas atgumas ocorrências minerais e não jazidas, uma vez que não 
há mapeamento geotógico que as caracterize; segundo, porque as 
ocorrências minerais mais cobiçadas em terras indígenas são a cas- 
siterita de Surucucus (Roraima) na área Yanomami e o ouro, nesta 
e em outras áreas. Quanto à cassiterita, o Brasit é um dos três maio­
res produtores mundiais de estanho, dispondo de reservas conheci­
das suficientes para vinte anos. Da produção nacionat de estanho 
(cerca de 25 mit tonetadas por ano), 80% é exportada e 20% abaste­
ce o mercado interno. Quanto ao ouro, existem atgumas minas e de­
zenas de campos de garimpo espathados peta Amazônia, a maioria 
fora de terras indígenas, com uma produção estimada da ordem de 
cinquenta tonetadas por ano, sendo mais da metade da produção 
sabidamente contrabandeada.

Querer dizer que as terras indígenas contêm jazidas minerais que 
poderiam desorganizar e cotocar em risco o mercado internacionat 
de bens minerais constitui argumento destituído de seriedade e de 
quatquer conotação científica, não passando de vutgar manobra 
potítica.

O condicionamento proposto peto projeto de Constituição de que 
a extração minerat nas terras indígenas só se dê quando inexistirem 
outras reservas do minério em questão, em quantidade suficiente para 
atender às necessidades de consumo interno, busca dar às reservas 
minerais existentes nas terras indígenas um caráter de reserva nacio­
nat de minérios. Trata-se de caracterização do interesse nacionat e 
da compatibitização entre as necessidades minerais do País e o ob­
jetivo de resguardar os índios da exptoração desordenada e irracio- 
nat dos recursos naturais de suas terras, como hoje se verifica.
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Diante desses condicionamentos para a expioração minera) nas ter­
ras indígenas, e tevando em conta que a U nião é a interiocutora pre­
ferencia) dos índios ju n to  à com unhão naciona), o anteprojeto  de 
C onstituição estabetece o privilégio da U nião para a pesquisa e a 
)avra de m inérios nas terras indígenas. Esse privitégio fundam enta- 
se no comptexo de retações entre a U nião e os índios, pois a e)a per­
tencem as terras indígenas, a eta com pete a assistência e a proteção 
jurídica aos índios e eta é quem tem a exclusividade, através do C on­
gresso Naciona), de tegisiar sobre o assunto.

Finatmente, o anteprojeto de C onstitu ição atribui ao Congresso 
Naciona) a função de interpretar, em cada caso, a  vahdade da ex- 
ptoração minera) em terras indígenas segundo o interesse nacional. 
O Poder Legistativo seria, então, o fiador de todo esse processo, a 
garantia sim uhânea da soberania naciona) sobre as terras indígenas,

da articutação dos recursos naturais dessas terras com o processo 
de desenvotvim ento econôm ico e da preservação do direito h istóri­
co que os índios brasileiros têm de sobreviver.

Manueta Carneiro da Cunha, antropótoga, é presidente da Associação Bra- 
siteira de Antropotogia (ABA) e professora do Departamento de Ciências 
Sociais da USP.

José Aibertino Rodrigues é vice-presidente da Sociedade Brasiteira para o 
Progresso da Ciência (SBPC) e professor do Departamento de Ciências So­
ciais da Universidade Federa) de São Cartos (SP).

Wanderiino Teixeira de Carvaiho, geó)ogo, é presidente da Coordenação Na­
ciona) de Geótogos (Conage), e mestrando em Administração e Pohtica de 
Recursos Minerais na Universidade Estadua) de Campinas (Unicamp).

AS EMENDAS POPULARES NA NOVA CONSTITUIÇÃO

A proposta da ABA/Conage/SBPC, com apoio da UN!/Cedi/!ECLB e mais 12 instituições, 
subscrita por 43.057 eieitores

Art. 1? — A sociedade brasileira é piuriétnica.

Art. 2? — Os índios gozarão dos direitos especiais previs­
tos neste capítuio, sem prejuízo de outros instituídos por iei.

§ 1? — São reconhecidos aos índios a sua organização só­
cia), seus usos, costumes, tínguas, tradições e seus direitos ori­
ginários sobre as terras que ocupam .

§ 2? — Compete à U nião a proteção às terras, às institui­
ções, às pessoas, aos bens, à saúde e à educação dos índios.

Art. 3? — As terras ocupadas pelos índios são inalienáveis, 
destinadas à sua posse perm anente, independendo de dem ar­
cação, ficando reconhecido o seu direito ao usufruto  exclusi­
vo das riquezas naturais do solo e do subsolo, das utilidades 
nelas existentes e dos cursos fluviais, assegurado o direito de 
navegação.

§ 1? — São terras ocupadas pelos índios as por eles habita­
das, as utilizadas para caça, pesca, extração, coleta, agricul­
tura e outras atividades produtivas, e as áreas necessárias à 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições, incluídas as necessárias à preservação do meio- 
ambiente e do seu patrim ônio cultural.

§ 2? — As terras indígenas são bens da União, inaliená­
veis, imprescritíveis e indisponíveis a qualquer título, vedada 
outra destinação que não seja a posse e usufruto dos próprios 
índios.

§ 3? — Aos índios é perm itida a cata, faiscação e garim pa- 
gem em suas próprias terras.

§ 4? — Excepcionalmente, a pesquisa e lavra de recursos 
minerais em terras indígenas poderão ser feitas apenas pela 
União, em regime de m onopólio, com prévia autorização dos 
índios que as ocupam , quando houver relevante interesse na­
cional, assim declarado pelo Congresso N acional para cada 
caso, provada a inexistência de reservas conhecidas e suficien­
tes para o consum o interno da riqueza mineral em questão 
em outras partes do território  brasileiro.

§ 5? — Nos casos previstos no parágrafo anterior, o lucro 
resultante da lavra será integralm ente revertido aos índios.
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Art. 4? — A União, no prazo de quatro  anos, form alizará 
o reconhecim ento e executará a dem arcação das terras indí­
genas ainda não demarcadas, observada o disposto no §1? do 
Art. 3?.

§ 1 ? — O disposto no caput não exclui, do reconhecimen­
to e da dem arcação pela União, as terras de índios contacta­
dos após o prazo de quatro  anos.

§ 2? — Ficam  vedadas a rem oção de grupos indígenas de 
suas terras e a aplicação de qualquer m edida que limite seus 
direitos à posse e ao usufruto  exclusivo.

Art. 5? — São nulos e extintos e não produzirão efeitos ju ­
rídicos os atos de qualquer natureza, ainda que já  pratica­
dos, que tenham  por objeto o dom ínio, a posse, o uso, a ocu­
pação ou concessão de terras ocupadas pelos índios.

§ 1 ? — A nulidade e a extinção de que tra ta  este artigo não 
dão direito de ação ou indenização contra a U nião ou índios.

§ 2? — Os atos que possibilitem, autorizem  ou constituam  
invasão de terras indígenas ou restrição ilegal a algum dos di­
reitos aqui previstos, caracterizam  delito contra o patrim ônio 
público da União.

Art. 6? — Os índios, suas com unidades e organizações, o 
M inistério Público e o Congresso Nacional, são partes legíti­
mas para ingressar em juízo em defesa dos interesses e direi­
tos dos índios.

Art. 7? — Ao M inistério Público com pete a defesa e prote­
ção dos direitos dos índios, judicial e extrajudicialmente, de­
vendo agir de ofício ou m ediante provocação.

§ 1 ? — A proteção compreende a pessoa, o patrim ônio ma­
terial e im aterial, o interesse dos índios, a preservação e res­
tauração dos seus direitos, a reparação de danos e a prom o­
ção de responsabilidade dos ofensores.

§ 2? — Em toda relação contratual de que puder resultar 
prejuízo aos direitos dos índios, será obrigatória a interveniên- 
cia do M inistério Público sob pena de nulidade.

Art. 8? — Com pete exclusivamente ao Congresso Nacio­
nal legislar sobre as garantias dos direitos dos índios.



A proposta do Cimi/Anaí-RS/MJDH e Opan, subscrita por 44.171 eieitores

Indua-se na C onstituição Brasiieira, onde couber:

Art. 1? — O Brasii é um a repúbtica federativa e plurina- 
cionai, constituída, sob o regime representativo, peia U nião 
indissoiúvei dos estados, do d istrito  federai e dos territórios.

Art. 2? — São cidadãos brasiieiros natos os nascidos no 
Brasii, independentem ente da sua nacionaiidade, e os fiihos 
de estrangeiros desde que os pais não estejam a serviço de o u ­
tro País.

§ Único — Os membros das Nações Indígenas possuem na- 
cionaiidades próprias, distintas entre si e da nacionaiidade bra­
siieira, sem prejuízo de sua cidadania brasiieira.

Art. 3? — As Nações indígenas são pessoas jurídicas de 
direito púbiico interno, constituídas por sociedades, com uni­
dades ou grupos étnicos que se consideram  segmentos distin­
tos em virtude de sua continuidade histórica com  sociedades 
pré-coiombianas, da quai têm consciência.

Art. 4? — São reconhecidos às Nações Indígenas os seus 
direitos originários sobre as terras que ocupam , sua organi­
zação social, seus usos, costumes, tradições, línguas e au to ­
nomia na gestão dos bens e negócios que lhes dizem respeito.

§ Único — Com pete à U nião a proteção às terras, às insti­
tuições, às pessoas, aos bens, à saúde e à educação das N a­
ções Indígenas e seus membros.

Art. 5? — É garantido  às Nações Indígenas e seus m em ­
bros o uso oficia! de suas respectivas línguas:

I nos municípios limítrofes às suas terras;

II no órgão indigenista da União;

III no Poder Judiciário;

IV no Congresso.

Art. 6? — É garantida às Nações Indígenas e seus m em ­
bros escolarização em língua portuguesa e em suas línguas 
maternas.

Art. 7? — São bens das Nações Indígenas as terras por elas 
ocupadas, as riquezas naturais do solo, do subsolo, dos cur­
sos fluviais, os lagos localizados em seus limites dominiais, 
os rios que nelas têm nascente e foz, e as ilhas fluviais e 
lacustres.

§ 1? — São terras ocupadas pelas Nações Indígenas as por 
elas habitadas, as utilizadas para caça, pesca, extração, cole­
ta, agricultura e outras atividades produtivas, e as áreas ne­
cessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições, incluídas as necessárias à preservação 
do meio-ambiente e do seu patrim ônio  cultural.

§ 2? — Os bens e direitos das Nações Indígenas são grava­
dos de inahenabilidade, impenhorabitidade, imprescritibiiidade 
e inalterabilidade de sua destinação, salvo quanto  aos bens 
móveis, que são alienáveis.

§ 3? — É vedada a constituição de usufruto  sobre os bens 
das Nações Indígenas.

§ 4? — São nulos, desprovidos de eficácia e não produzi­
rão efeitos jurídicos os atos de qualquer natureza, mesmo já  
praticados, que tenham  por objeto o domínio, a posse, o uso,

a ocupação ou a concessão dos bens imóveis das Nações 
Indígenas.

§ 5? — A nulidade de que trata o parágrafo anterior não 
dá direito de ação ou indenização contra o Poder Público ou 
as Nações Indígenas.

§ 6? — Nas terras ocupadas pelas Nações Indígenas é ve­
dada qualquer atividade extrativa de riquezas não renováveis, 
exceto cata, faiscação ou garim pagem , quando exercidas pe­
las próprias Nações Indígenas.

§ 7? — Ficam vedadas a rem oção das Nações Indígenas 
de suas terras e a aplicação de qualquer m edida que limite 
seus direitos às mesmas.

Art. 8? — A U nião dem arcará adm inistrativam ente as ter­
ras ocupadas pelas Nações Indígenas, observado o disposto 
no §1? do art. 7?, e garantida a participação das Nações In­
dígenas em todo o procedimento.

Art. 9? — Com pete exclusivamente ao Congresso legislar 
sobre as garantias aos direitos das Nações Indígenas.

Art. 10? — As Nações Indígenas, suas organizações, o Mi­
nistério Público Federal e o Congresso são partes legítimas 
para entrar em juízo na defesa dos direitos e interesses das 
Nações Indígenas.

§ I? — Com pete à Justiça Federal conhecer e processar as 
ações que envolvam direitos e interesses das Nações Indígenas.

§ 2? — Ao M inistério Público Federal cabe a defesa e pro­
teção destes direitos, judiciai e extrajudiciaimente, devendo 
agir de ofício ou m ediante provocação.

§ 3? — A  defesa e proteção com preendem  a pessoa, o pa­
trim ônio m aterial e im aterial, bem com o a preservação e res­
tauração destes direitos, a reparação de danos e prom oção da 
responsabilidade dos ofensores.

Art. 11? — A execução da política indigenista, subm etida 
aos princípios e direitos estabelecidos nesta C onstituição em 
relação às Nações Indígenas, será coordenada por órgão pró­
prio da adm inistração federal, subordinado a um conseiho de 
representações indígenas, a serem regulam entados em tei.

Art. 12? — A lei regulam entará a form a e o exercício da 
representação das Nações Indígenas nos demais poderes do 
Estado.

Art. 13? — Os atos que possibilitem, autorizem  ou consti­
tuam  invasão de terras das Nações Indígenas ou restrição a 
algum dos direitos a elas atribuídos, ou que atentem  contra 
a integridade física ou cultural das Nações Indígenas e seus 
membros são crimes inafiançáveis.

Art. 14? — A om issão do Poder Púbiico quanto a aigum 
dos direitos das Nações Indígenas será deciarada inconstitu- 
cionai pelo órgão com petente do Poder Judiciário, que de­
term inará seu im ediato suprimento.

Art. 15? — Os bens, rendas e serviços das Nações Indíge­
nas gozam de piena isenção tribu tária  e parafiscai.

Art. 16? — Os m embros das Nações Indígenas são isentos 
do serviço miiitar.
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O CAP VIU, DOS ÍNDIOS, NA NOVA CONSTITUIÇÃO

COMO ESTAVA na 2? versão do relatório da 
Comissão de Sistematização (ju!ho/87)

Art. 424 — São reconhecidos aos índios seus direitos originários sobre as 
terras que ocupam, sua organização social, seus usos, costumes, línguas, cren­
ças e tradições.

§ 1? — Compete à União a proteção das terras, instituições, pessoas, bens 
e saúde dos índios, bem como promover-ihes a educação.

§ 2? — A educação de que trata o parágrafo anterior será ministrada, no 
nível básico, na língua materna e na portuguesa, assegurada a preservação 
da identidade étnica e cultural das populações indígenas.

§ 3? — A política indigenista ficará a cargo de órgão próprio da adminis­
tração federal, que executará as diretrizes e normas definidas por um Conse­
lho Deliberativo composto de forma paritária por representantes das popu­
lações indígenas, da União e da sociedade.

Art. 425 — As terras ocupadas pelos índios são destinadas à sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas naturais do so­
lo e do subsolo, das utilidades nelas existentes e dos cursos fluviais, ressal­
vando o direito de navegação.

§ 1? — São terras ocupadas pelos índios as por eles habitadas, as utiliza­
das para suas atividades produtivas, e as áreas necessárias à sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, incluídas as neces­
sárias à preservação do meio ambiente e do seu patrimônio cultural.

§ 2? — As terras ocupadas pelos índios são bens da União, inalienáveis, 
imprescritíveis e indisponíveis a qualquer título, vedada outra destinação que 
não seja a posse e usufruto dos próprios índios, cabendo à União demarcá-las.

§ 3? — Fica vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo 
nos casos de epidemia, catástrofe da natureza e outros similares, ficando ga­
rantido seu retorno às terras quando o risco estiver eliminado. Fica proibi­
da, sob qualquer pretexto, a destinação para qualquer outro fim das terras 
temporariamente desocupadas.

Art. 426 — São nulos e extintos e não produzirão efeitos jurídicos os atos 
de qualquer natureza, ainda que já praticados, que tenham por objeto o do­
mínio, a posse, o uso, a ocupação ou a concessão de terras ocupadas pelos 
índios ou das riquezas naturais do solo e do subsolo nelas existentes.

§ 1 ? — A nulidade e a extinção de que trata este artigo não dão direito 
de ação ou indenização contra a União ou os índios, salvo quanto aos pre­
tendentes ou adquirentes de boa fé, em relação aos atos que tenha versado 
sobre terras ainda não demarcadas, caso em que o órgão do Poder Público 
que tenha autorizado a pretensão, ou emitido o título, responderá civilmente.

§ 2? — O exercício do direito de ação, na hipótese do parágrafo anterior, 
não autoriza a manutenção do autor ou do seu litisconsorte na posse da ter­
ra indígena, não impede o direito de regresso do órgão do Poder Público, 
nem elide a responsabilização penal do agente.

Art. 427 — A pesquisa, lavra ou exploração de minérios e o aproveita­
mento dos potenciais de energia hidráulica em terras indígenas somente po­
derão ser desenvolvidas, como privilégio da União, no caso de o exigir o in­
teresse nacional e de inexistirem reservas conhecidas e suficientes para o con­
sumo interno, e exploráveis, em outras partes do território brasileiro.

§ 1 ? — A pesquisa, lavra ou exploração de minérios e o aproveitamento 
dos potenciais de energia hidráulica de que trata este artigo dependem da 
autorização das populações indígenas envolvidas e da aprovação do Con­
gresso Nacional, caso a caso.

§ 2? — A exploração de riquezas minerais em terras indígenas obriga a 
destinação de percentual não inferior à metade do valor dos resultados ope­
racionais à execução da política indigenista nacional e a programas de prote­
ção do meio ambiente, cabendo ao Congresso Nacional a fiscalização do cum­
primento da obrigação aqui estabelecida.

§ 3? — Aos índios são permitidas a cata, faiscação e a garimpagem em 
suas terras.

Art. 42S — O Ministério Público Federal, de ofício ou por determinação 
do Congresso Nacional, os índios, suas comunidades e organizações são partes 
legítimas para ingressar em juízo em defesa dos interesses e direitos indíge­
nas, cabendo, também ao Ministério Público Federal, de ofício ou mediante 
provocação, defendê-los extrajudicialmente.

COMO FICOU no substitutivo do reiator, 
deputado Bernardo Cabra! (18/09/87).

Art. 261 — São reconhecidos aos índios seus direitos originários sobre as 
terras de posse imemorial onde se acham permanentemente localizados, sua 
organização social, seus usos, costumes, línguas, crenças e tradições, com­
petindo à União a proteção desses bens.

§ 1 ? — Os atos que envolvam interesses das comunidades indígenas terão 
a participação obrigatória de órgão federal próprio e do Ministério Público, 
sob pena de nulidade.

§ 2? — A exploração das riquezas minerais em terras indígenas só pode 
ser efetivada com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comuni­
dades afetadas, e obriga à destinação de percentual sobre os resultados da 
lavra em benefício das comunidades indígenas e do meio-ambiente, na for­
ma da lei.

Art. 262 — As terras de posse imemorial dos índios são destinadas à sua 
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto das riquezas naturais do solo, 
dos recursos fluviais e de todas as utilidades nelas existentes.

§ 1? — São terras de posse imemorial onde se acham permanentemente 
localizados os índios, aquelas destinadas à sua habitação efetiva, às suas ati­
vidades produtivas e as necessárias à sua preservação cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.

§ 2? — As terras referidas no parágrafo anterior são bens inalienáveis e 
imprescritíveis da União, cabendo a esta demarcá-las.

§ 3? — Fica vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo 
nos casos de epidemia, catástrofe da natureza e outros similares e de interes­
se da soberania nacional, ficando garantido o seu retorno quando o risco 
estiver eliminado.

Art. 263 — Os índios, suas comunidades e organizações são partes legíti­
mas para ingressar em juízo em defesa dos interesses e direitos indígenas.

Art. 264 — Os direitos previstos neste capítulo não se aplicam aos índios 
com elevado estágio de aculturação, que mantenham uma convivência cons­
tante com a sociedade nacional e que não habitem terras indígenas.
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MINERADORAS CONFIRMAM INTERESSE 
NO SUBSOLO DAS TERRAS INDÍGENAS

Em nota publicada como m atéria pa­
ga nos principais jo rnais do País, repre­
sentantes dos interesses de empresas pri­
vadas de m ineração vieram a público 
manifestar claramente o desejo de explo­
rar as riquezas minerais existentes em 
terras indígenas, com o "am paro da lei".

Em plena cam panha movida pelo jo r­
nal O Estado de São Pauto, os represen­
tantes das m ineradoras assinaram  um 
docum ento de sete itens, vazado em lin­
guagem nacionalista, com o título "A 
Conspiração contra o Brasil", aliás a 
mesma da m anchete de capa com a qual 
OESP inaugurou sua série de m atérias, 
no dia 09 de agosto.

No item 5 da nota as entidades de m i­
neradoras se m anifestam  contrárias "a 
que as atividades de m ineração som en­
te sejam desenvolvidas nas terras indí­

O Grupo de Estudos Cedí/Conage já havia mapeado os interesses 
das mineradoras nas terras indígenas em 1986

.São 337 c/varãs de pesc/u/su w /ncc/ coucedfdos e/u areas /nãtgenax do Ama- 
zóa/a e /. 732 rc<7MfrÚHfHtos tw  /raw//ação; este e o restdtodo do /eiwUo/ueuto 
yèíto, o /Mft/r de dodos q/tefofs do DNPM fDe^ortouteuto NacRwa/ de Produção 
M/nera/7 por uuto e<?utpe de ontropd/ogos e de ged/ogos do Cedí fCeutro Ecuwê- 
u/eo de Doeuuteutoção e /a/orwação) e do Couoge fCoordenoção Nac/oaa/ de 
Ged/ogosj. O doss/é cowp/eto (60 pogútos, odr;7 de /9<MJ do s/tuoção ytu entre­
gue no dto 73 de odrd de /9<36 oos /nuustros do /nter/or e dos Minus e Energto, 
pe/o eoordenodor noetono/ do EN7 fCnião dos Noções /ndrgenosj, pe/o presi­
dente do Conoge, pe/o presidento do ARA (Asso Cação Rrosi/eiro de A/;tropo/o- 
gioj e pe/o seeretorio-gero/ do Ciou* fConse/Zto /ndigenisto A3issionor/oj.

O dossiê reve/o os seguintes dodos.- 77 de 3Õ2 oreos indtgenos do A/no-ón/o 
estão q/etodos e/n 34% (77 /nd/tões de /?eetores9 de suo ex tensão toto/ pe/os a/va- 
ros concedidos e pe/os reqaer/me/T/ox en; curso. As terros /7;d;ge/;os dos estodos 
do Poro e de Rondônio são os wars otingidos. O A/to Rio Negro e o oreo fdno- 
/no/ni (RR) estão puose totodnente requeridos.

O dossiê Cedi/Conoge evidencio que openos 7õ% dos o/voros./bro/n concedi­
dos o grupos estotois, 30% /ovorece/u grupos privodos /tac/o/tars e 40% grupos 
nuv/tinocionois.

Ht/e resso/tor que 30% dos terros indtgenos soòre os quois ittcidett; o/voros e 
requerúnentos de pesquiso tttinero/ são terros detnorcodos, cott? decretosdederois; 
39% incident soõre terros descritos por tuentorinis do Eunoi, tttos ctqo detnorco- 
ção esto etn tro/ttüoção e sq/rendo otrosos consideroveis.

genas, com o privilégio da União, no ca­
so de inexistirem reservas conhecidas e 
suficientes para o consum o interno e ex­
ploráveis, em outras partes do território. 
Isto porque:

"a) não é justificável destinar-se para 
um a atividade de alto risco, recursos 
oriundos da arrecadação de impostos 
pagos pela população brasileira, ao in­
vés de serem, esses recursos sempre es­
cassos, destinados aos verdadeiros fins 
a que se prestam, que são os relativos à 
educação, saúde, saneamento, casas po­
pulares e program as sociais em geral;

"b) o fato de condicionar a explora­
ção mineral em terras indígenas à ine­
xistência de reservas conhecidas e sufi­
cientes para o consum o interno e explo­
ráveis em outras partes do País, corres­
ponde a impedir a expansão da partici­
pação do Brasil no mercado internacio­
nal, através de bloqueio das exportações 
brasileiras em benefício direto das for­
ças externas dom inadoras de mercados 
oligopolizados, impedindo, em conse­
quência, qualquer conquista tecnológi­
ca, no sentido de valorizar seus produ­
tos prim ários com agregação de valor, 
perm anecendo, sempre na condição de 
simples fornecedor de m atéria-prim a;

"c) a atividade não com porta o esta­
belecimento de tão  estranha form a de 
m onopólio, com o afastam ento da ini­
ciativa privada nacional de atuar numa 
área de tam anha im portância para o 
País, como é a da mineração!'

No final da nota, os representantes 
das empresas mineradoras afirm am  que: 
"Os senhores Constituintes saberão, por 
certo, compatibilizar a exploração mine­
ral em terras indígenas pela União e pe­
las empresas privadas de capital m ajo­
ritário votante nacional, com os interes­
ses de todos os brasileiros, sem distin­
ção de raça, cor ou credo religioso, mas 
sempres brasileiros, como brasileiros são 
os índios. (Brasília, 12 de agosto de 
1987). Assinam: Samuel Hanam , presi­
dente do Sindicato Nacional de Indús­
tria da Extração do Estanho; João  Sér­
gio M arinho Nunes, presidente do Ins­
tituto Brasileiro de M ineração (Ibram ), 
e Antonio Dias Leite Neto, presidente da 
Associação Brasileira dos M ineradores 
de Ouro (Abramo)".
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CP I VAI A PURAR D E N U N CIA S

A Comissão Pariam entar de Inquérito, form ada no C on­
gresso por deputados e senadores p ara  apurar as "denúncias 
de conspiração internacional, envolvendo restrições à sobe­
rania nacionai sobre a região amazônica", foi instaiada em 
Brasília, no dia 3 de setembro. A C PI, de iniciativa do depu­
tado Roberto Cardoso Aives (PM DB-SP), resuitou de m até­
rias pubiicadas peio jornai O E stado de São Patdo.

A CPI será presidida por Cardoso Aives, tendo com o reia- 
tor o senador Ronan Tito (PM DB-M G). Eia será integrada 
tam bém  petos senadores Severo Gomes, Aimir Gabriei, Nel­
son Wedekin, Pompeu de Souza e Teotônio Vilela Filho (do

PMDB), Alexandre Costa e João  Meneses (do PFL), Jarbas 
Passarinho (do PDS), e pelos deputados Gidei Dantas, José 
Carlos Sabóia, Otávio Elísio e Vasco Alves (do PMDB), Eral- 
do Trindade e Ricardo Fiúza (do PFL), Gérson Perez (do PDS) 
e Lysâneas Maciel (do PDT).

Na sessão de instalação foi feita a prim eira lista dos con­
vocados a depor: o diretor do jornal OESP, os presidentes do 
Cimi, da CNBB e do Conic e o sr. M auro Nogueira. Ficou 
acertada tam bém , acatando sugestão do deputado Lysâneas 
Maciel, um a visita dos m embros da com issão à área Yano- 
mami (RR), ainda em setembro.

"O  D,SD4 DO DD ,S'/)0 D40D0". a;?;a sp/nana 
cfp campanha waaUro^a coa/ra a /gre/a a cs

0 ESTADO DE S . PAULO

Nem só de índios vive o Cimi

dos índios", caso do senador Jo- 
66E io /a ç õ o  d a  s o b e r a n ia  n a c io n a /

D ias e R aq u e l C& ndido. No  

59

0 ESTADO DE S. PAULO y  0 ESTADO DES.PAULO

O  Cimi e seus "irmãos do estanho" índios, o caminho para os minério*

O governo vai reduzir 
r  excesso de dinheiro

Cimi

O Metrô p á ra  
teju hora*. A

0 ESTADOPES. PAULO

a d i r ã o  do Brasil

A tá tic a  d a  CUT: p a r a r  
ôn ibus n a  g ^ v e  g e ra i

O evangelho do Cimi: índio, ouro-

!Rea/mte totariat pod* 
[aírqpaMa^diaShetaet

q u er ser o am igo
tp a isp ró iim o d o  Braai]' Com?forro.na
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OS INDIOS E O DELEGADO

O ministro Brossard, desafortunadam ente, nâo foi o pri­
meiro a pensar que índio bom  é índio morto. Precedeu-o, em 
cem anos, nessa prim azia, o generat W iiiiam Sherm an, hoje 
tanque de guerra nos Estados U nidos, fato que promete, pa­
ra Brossard, o consoio futuro de um a iem brança por parte 
da Engesa. Sherm an pregava a "soiução finai" para o índio. 
Outro generai, A rm strong Custer, tom ou-o a sério e botou 
a cavaiaria na triiha de Littie Big H orn. O m inistro Brossard, 
com seus cabeios touros encaracoiados e bigode fino à Ia Iran- 
çaíse, como os de Custer, está a caminho.

Na semana passada, eie desacatou o presidente da C onfe­
deração dos Bispos, d. Luciano M endes de Aimeida, a pro­
pósito dos índios. Brossard fez-se ouvir à distância, através 
da porta, de tai form a que aqueies que Sherm an chamava de 
"rabiscadores de intriga" pudessem ouvir e, diligentemente, 
anotar. A fúria profana do nosso m arshaí/ reside no seguin­
te: a Igreja acha que os índios que habitam  território  brasilei- 
ro constituem nações, e não tribos; Brossard considera isso 
uma faita de patriotism o.

Brossard, cuja retórica baiofa faz supor gordas ieituras, re­
trucou que nem A nchieta nem o padre Vieira pensavam co­
mo pensa, hoje, a Igreja. Mais um a vez, citou de ouvido. A n­

chieta e Vieira pensavam, sim. Não pensavam como pensa 
Brossard, nem como aqueies a quem o m inistro empresta sua 
barroca e enfezada eioqüència: os caçadores de ouro.

A atuai questão índigena, no Brasii, é contem porânea do 
generai Custer. H á os que querem remover os índios, para ex- 
piorar minério; há os que tentam  desajeitadam ente defendê- 
los. O resto, inciusive a m entirosa conspiração internacionai, 
é enfeite de guerra.

É m entira que a igreja atue de acordo com os interesses 
de grupos internacionais. Ao contrário, eia iutou para que o 
governo brasiieiro tenha o priviiégio, a prim azia — sequer ou­
sou faiar em m onopóiio — na expioraçâo das riquezas mine­
rais em terras índigenas. O que querem os gananciosos, com 
seus faisos estandartes patrióticos? Querem simpiesmentes os 
índios fora do caminho. A farsa dá resuitado: a Constituinte 
am eaça jogar, em nome da soberania nacionai, os índios ao 
mar.

Também nesse caso, os verdadeiros prim itivos não são os 
í n d i o s .
("Reproduzido da revista Senhor, n? 337, 2 /9 /8 7 , p. 3i)

CRONOLOGIA DE UMA CONSPIRAÇÃO
Severo Gomes

"Conspiração contra o Brasii" foi o títuio de um a série de 
reportagens de O E stado de S. Paulo, iniciada no dom ingo 
passado.

Um ieitor desavisado poderia entender neste cabeçaiho de 
primeira página um a m udança de 180° na iinha editoriai do 
jorna). No corpo da m atéria, as paiavras de ordem  de defesa 
da soberania, ameaças do im perialism o e interesses dos paí­
ses industrializados capitalistas confundem  os ieitores acos­
tum ados exatamente ao contrário.

O imperialismo estaria agindo por meio da Igreja, que d o ­
mesticaria os povos indígenas, contra o interesse da nação bra- 
siieira, na "conspiração contra o Brasil".

Os ieitores não são bobos. Podem  é estar confusos com a 
metamorfose, e aqui faremos um exercício de esclarecimentos.

As popuiações indígenas ocupam  hoje o território que lhes 
sobrou do avanço dos brancos e do genocídio inaugurado há 
mais de quatro sécuios. Foram com prim idos na fronteira do 
Norte. Ocorre que o subsoio dessas terras é rico em minérios 
preciosos, entre eies o ouro — esse metai de serventia cada 
vez m enor na odontologia — mas que tem a m oiécuia mais 
carregada de sangue na história do homem.

Aqui começo a cronologia acim a mencionada:

1) No trabaiho iniciai das subcomissões da Assembiéia N a­
cional Constituinte foi aprovado o preceito de que a m inera­
ção nas terras indígenas só poderia ser realizado com aprova­
ção do Congresso e por empresa pública (conspiração contra 
o Brasil?). Com isso o legislador abriu espaço à expioraçâo

de minérios essenciais no nosso desenvolvimento, mas a tra ­
vés do Estado, obrigando a um a política indigenista que pre­
servasse a vida física e cultural dos povos atingidos.

Providência de elem entar decência aos olhos daqueles que 
não aceitam a "solução final" dos povos indígenas, desta fei­
ta baseada na iniciativa privada.

2) Foi o quanto  bastou para que as m ineradoras enlouque­
cessem. Tramaram, corrom peram , subornaram  e consequiram 
registrar direitos de pesquisa em territórios indígenas para criar 
o fato consum ado. O Jo rn a l do Brasil de 1? de ju lho  noti­
ciou: "P o rtaria  da Funai e DN PM  — D epartam ento Nacio­
nal de Produção Mineral — m antida em sigilo até agora, abriu 
áreas indígenas à expioraçâo das empresas m ineradoras des­
de 18 de maio deste ano".

3) Aconteceu o inacreditável às pessoas que não acreditam 
na decência: o m inistro A ureliano Chaves, no dia seguinte à 
notícia, reuniu a im prensa e anunciou "a suspensão da con­
cessão de alvarás de pesquisa mineral em terras indígenas e 
anulação dos já  concedidos". "... em face da orientação do 
próprio presidente da República".

4) Se a lei, o presidente e a opinião pública eram um obstá­
culo à cupidez, só restava o último e clássico caminho: O Plano 
Cohen da mineração. A força da m entira e da calúnia.

De um a coisa não tenham os dúvidas. Cóm esta cam panha 
e mais o encarte semanal dos "contras" da Nicarágua — pas­
me — o supracitado jo rnal distribuirá dividendos.

(Re/vodaç/do dojorna/ Folha de São Patdo de I6/#/#7, p. 2)
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SILENCIO INDIGNADO:
UM ALERTA AOS CONSTITUINTES

foto Zuteika de Souza/AGtL

ttma t/ay f/wwAzs popa/ar^ 
so/ve o.s d/re/fo.s /ar7i'geaa.s 
ao p/aaar;o f/o Coagra.sso. em Brast7;a, 
ao afta 4 <7e setem/vo.
Ptafoa o ro.sto &' preto eom pasta ate yeatpapo 
eat s;aa/ ate /ato petos recaos ato aatepro^eto 
ato re/ator Reraara/o Cattra/

Não estamos chegando agora a esta Assembléia Nacionai 
Constituinte. Tivemos a honra de aqui comparecer, a convite 
de Vossas Exceiências, desde o início do processo constitun- 
te. Participam os das audiências púbticas na Subcomissão dos 
Negros, Popuiações Indígenas, Pessoas Deficientes e M ino­
rias, que foi regimentaimente responsávei peio tratam ento dos 
nossos probiem as e dos nossos direitos. Nos pronunciam os 
na sessão de instalação da Com issão da Ordem  Sociai, como 
parte constitutiva que somos da sociedade brasiteira.

Peia prim eira vez na história do Brasii, os índios participa­
ram da eiaboração de um a Constituição. Vimos nascer, de um 
trabaiho cotidiano de m uitos dos senhores, a m eihor form u- 
iação sobre os direitos indígenas que esse País já  produziu. 
Testemunhamos a sensibiiidade de pessoas com o José Carios 
Sabóia, Aiceni G uerra, Ivo Lech e Aimir Gabriei, que inde­
pendentem ente de suas identidades partidárias tiveram a co­
ragem de encarar de frente os probiem as dos índios do Bra­
sii. Com o iá no Gorotire, que Vossas Exceiências visitaram, 
estendendo os esforços dessa C onstituinte para aiém dos ti- 
mites das suas próprias paredes. A seriedade que m arcou o 
nosso diáiogo com essa casa, e a reciprocidade dos seus iius- 
tres membros, veio consoiidar um prim eiro anteprojeto de 
Constituição, que sintetizou os direitos fundam entais das po­
puiações indígenas brasiieiras.

Reconhecendo os direitos originários dos índios às terras 
que habitam ; acatando os seus vaiores e tradições cuiturais 
como patrim ônio da N ação e com o referência para um a reia- 
çâo do poder púbiico para com os índios, Vossas Exceiências 
iançaram  um a iuz na história das reiações entre índios e não- 
índios, abrindo um a perspectiva de futuro para o nosso povo.

Neste instante, atingidos por agressores e faisas polêmicas, 
expressamos com o nosso siiêncio a nossa indignação e o nosso 
aierta, pois ainda somos nós os interiocutores de Vossas 
Exceiências.

Essa em enda que apresentam os e ora defendemos signifi­
ca o apoio e o reconhecim ento dos índios e de 40 mi) signatá­
rios de todo o País, para que Vossas Exceiências possam res- 
tabeiecer esse trabaiho que é de todos nós, e ievá-io até a sua 
aprovação finai.
f/Vo/a f/rst/iÓMá/u à Brasf/ú?, 4/9/<S7j



Projeto Catha Norte: 

tute!a miNtar

e poHtica de fronteiras

Márcio Santiiii

Calha Norte é um projeto de na- 
H  H  tureza estratégica, formuiado e exe- 

cutado pela Secretaria Geral 
do Conselho de Segurança Nacional 
(CSN), e, que tem por objetivo promover 
a ocupação da faixa de fronteiras ao nor­
te do Brasil.

O CSN, integrado por todos o ministros 
de Estado, é o órgão máximo de assesso- 
ria do presidente da República para a to­
mada de decisões que afetem a segurança 
nacional. A sua Secretaria Geral, atualme- 
nete ocupada pelo ministro-chefe da Ca­

sa Militar, general Bayma Denys, congre­
ga as instâncias de assessoria e inform a­
ção que dotam de condições operacionais 
permanentes este Conselho que só espo­
radicamente é convocado pelo presidente.

O Projeto Calha Norte (PCN) não é 
uma lei, ou um programa definido de go­
verno, Não é um pacto de forças políticas 
e desenvolve-se inteiramente fora do con­
trole dos Poderes Legislativo ou Judiciá­
rio. Consubstancia-se em um conjunto de 
documentos oficiais, de natureza confiden­
cial, entre os quais dois se destacam: a Ex­

posição de Motivos n? 018/85, enviada pe­
lo general Denys ao presidente Sarney e 
por este aprovada em 19/06/87, onde são 
arrolados os "problemas e preocupações", 
com relação às fronteiras amazônicas e é 
sugerida a constituição de um grupo in- 
terministerial para a elaboração de um pla­
no que pudesse fazer frente a esses proble­
mas; e o segundo documento é o intitula­
do "Projeto Calha Norte - Segurança e De­
senvolvimento ao Norte das Calhas dos 
Rios Amazonas e Solimões", que é o tex­
to resultante dos trabalhos daquele grupo 
interministerial proposto na EM 018/85.

tempo e presença * setembro/87 * )7
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O projeto volta-se para a área designa­
da no seu título, que corresponde aos 14% 
do território nacional situados ao norte do 
eixo hidrográfico do Amazonas-Solimões. 
Numa primeira etapa da sua execução, até 
1990, o Calha Norte dará prioridade às fai­
xas de fronteira, uma das três sub-zonas 
da área em questão, por onde passa a li­
nha divisória entre o Brasil e cinco outros 
países: Colômbia, Venezuela, Guiana, Su­
riname e Guiana Francesa.

A problemática estratégica que informa 
o projeto, formulada pelo general Bayma 
na sua EM 018/85, consiste na conexão de 
fatores de ordem interna e externa. O ris­
co de projeção do conflito leste-oeste so­
bre o norte da América do Sul em decor­
rência da existência de governos "marxis­
tas" na Guiana e no Suriname, e a possi­
bilidade de conflitos fronteiriços entre os 
países vizinhos, aparecem associados ao 
vazio demográfico e econômico da Ama­
zônia brasileira e à presença de grupos in­
dígenas relativamente populosos que ha­
bitam os dois lados da linha de fronteiras.

Esse esquema estratégico dá bem a di­
mensão polivalente do projeto. Ele envol­
ve aspectos da política indigenista, de de­
senvolvimento regional, de meio-ambiente,

de defesa e de relações exteriores, implica 
em compromissos orçamentários e no es­
tabelecimento de diretrizes para a área no 
âmbito de vários ministérios e órgãos de 
governo. O grupo interministerial referido 
se constitui da Secretaria de Planejamen­
to, do Ministério do Interior, do Ministé­
rio das Relações Exteriores e dos ministé­
rios militares, além, evidentemente, da pró­
pria Secretaria Geral do CSN, que o coor­
dena. A esse grupo se prevê, ainda, a vin- 
culação dos demais ministérios, através 
dos seus secretários gerais e de represen­
tantes dos governos estaduais da região. A 
abrangência geográfica, temática e gover­
namental do Calha Norte, demonstra o seu 
caráter complexo e a sua intenção de in­
fluir e direcionar toda a política para a 
área em questão.

Apesar disso, e além da menção já  feita 
à exclusão do Legislativo e dos partidos, 
que sequer foram informados da elabora­
ção do projeto, aos ministérios citados 
coube um papel menor, o de traduzir nas 
suas respectivas áreas de atuação as deter­
minações da Secretaria Geral do CSN, sem 
influir sensivelmente na definição dos seus 
objetivos ou na orientação política da sua 
execução.

Com isso, as várias políticas específicas 
para a região são definidas segundo a óti­
ca do segmento militar ocupante da ins­
tância coordenadora. Aos índios se propõe 
a sua integração forçada. O meio-ambiente 
é encarado como obstáculo do desenvol­
vimento. O desenvolvimento é pensado na 
sua vertente mais real, ou mais selvagem, 
da forma do "possível", e fortemente as­
sentado no extrativismo mineral. A defe­
sa militar é hegemonizada pela força ter­
restre. E as relações externas são condicio­
nadas à perspectiva de uma integração 
econômico-militar. Nessas diretrizes se 
aplicam os recursos e nelas se envolvem di­
versos níveis de governo.

Nesse complexo de problemas se multi­
plicam e se diluem as interpretações sobre 
os reais motivos e objetivos do PCN. É evi­
dente a motivação secular no sentido de 
"vivificar" as fronteiras nacionais, através 
da ocupação humana e econômica, carac­
terizada no projeto na mesma ótica tradi­
cional, oriunda da geopolítica pombalina, 
de fazer da ocupação militar a ponta-de- 
lança da sociedade nacional. São eviden­
tes, nesse sentido, os objetivos de promo­
ver a integração forçada dos índios e a via­
bilização do capital minerador, tradução
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contemporânea do velho paradigma da 
procura do Eidorado. Mas nada disso é tão 
novo ou tão urgente para que se priorize 
em níve! de governo, justamente num pro­
cesso de transição democrática, a execu­
ção de um projeto tão abrangente como 
o Caiha Norte.

Integrações importantes ailoram  quan­
do nos detemos em determinados aspec­
tos do projeto. Ao distinguir os diversos 
trechos da faixa de fronteira, o texto do 
grupo interministeriai confere absotuta 
prioridade à fronteira do Brasil com a Ve­
nezuela. Prioridade que é difícil de ser en­
tendida, seja do ponto de vista histórico 
ou geopoiítico, se nos limitamos às deman­
das seculares internas da ocupação das 
fronteiras. A fronteira venezuelana é a 
mais protegida pela natureza, pois acom­
panha o divisor de águas das maiores ele­
vações do país. Só é cortada por eixos de 
transportes nas suas extrimidades, no al­
to Rio Negro e na região do Boa Vista. A 
presença dessa cidade confere nítida van­
tagem geoeconômica ao Brasil em relação 
à Venezuela ou à Guiana. E históricamente 
jamais se verificou qualquer conflito im­
portante naquele trecho.

Muito mais complexa é a situação das 
fronteiras delimitadas por geodésicas ima­
ginárias, cortadas por rios navegáveis in­
ternacionais, como é o caso da fronteira 
colombiana, onde também se concentram 
os principais focos do narcotráfico. Ou 
ainda, as fronteiras historicamente mais 
problemáticas, como a do Oiapoque, on­
de hoje se verifica importante fluxo emi- 
gratório e perto do qual se desenrola o 
mais grave conflito armado além-fronteira, 
no bojo das lutas pelo poder no Surina­

me, em que se envolve também a Guiana 
Francesa, a única colônia que perdura na 
região.

Com as recentes "denúncias" do jornal 
O Estado de São Eau/o sobre a existência 
de uma conspiração cristã para restringir 
a soberania nacional, mediante a consagra­
ção constitucional dos direitos indígenas, 
começa a se revelar um novo mote de lei­
tura da prioridade conferida à fronteira ve­
nezuelana. Esse órgão reproduz matérias 
do jornal venezuelano E/ L/ntversa/ de 
1984, contendo as mesmas denúncias com 
relação à Venezuela, embora os agentes da 
conspiração, naquele caso, fossem os "ex­
tremistas de esquerda".

Mas aquelas denúncias serviram de pa­
no de fundo para a gestação e execução de 
um similar local do Calha Norte . Estru­
turado nos mesmos parâmetros, gestado 
pelo órgão correspondente do CSN, assen­
tado na ocupação militar da fronteira, na 
integração dos índios e na exploração mi­
neral, o "Calha Sul" venezuelano tem o 
mérito de anteceder cronologicamente ao 
Calha Norte brasileiro.

Temos, portanto, um modelo, e talvez a 
origem desse modelo possa responder à 
prioridade que o CSN decidiu conferir à 
fronteira venezuelana. O texto do Calha 
Norte não chega a justificar claramente 
a prioridade venezuelana. Faz referências 
genéricas a articulações internacionais 
com vistas à criação de um Estado Yano- 
mami, mediante o desmembramento das 
partes dos territórios brasileiro e venezue­
lano habitadas por esses índios. Se essa hi­
pótese fosse mais consistente, outras me­
didas seriam esperáveis da parte dos res­
ponsáveis pela segurança nacional. Pelo

menos a identificação e a denúncia desses 
articuladores. Ao que parece, a questão Ya- 
nomami figura no Calha Norte como 
uma espécie de biombo a indicar motivos 
e objetivos que se situam na Venezuela.

Essa provável conexão venezuelana é um 
dos indicadores de que o Calha Norte 
tem muitas implicações que vão além dos 
textos dos documentos pertinentes e do 
que é observável no contexto da sua exe­
cução. De tudo isso fica clara a necessida­
de de informações, abordagens e questio­
namentos políticos acerca do Projeto C a­
lha Norte que transcendam as denúncias 
factuais ou análise setorial que se possa fa­
zer sobre a sua incidência sobre determi­
nada política, indigenista, ambientalista ou 
desenvolvimentista.

O buraco deve ser mais embaixo. Ou 
mais em cima. É possível que o CSN este­
ja  trabalhando até com uma hipótese de 
guerra ao norte, apesar das incisivas ne­
gativas dos seus assessores. A verdade é 
que um a tal engrenagem leviatânica, ges- 
tada nos escaninhos sigilosos do poder, 
ocupa o espaço vazio que é deixado pela 
sociedade civil, pelos partidos e pelo Po­
der Legislativo, diante da inexistência de 
concepções estruturadas quanto à nossa 
política de fronteiras e todas as demais que 
lhe são pertinentes. Estamos diante de um 
exemplo concreto da tutela militar sobre 
o ressurgente poder civil. Estamos diante 
de algo que nos remete ao cerne da ques­
tão democrática e nos revela as fragilida­
des dessa nossa capenga transição.

Márcio Santiiii é formado em fiiosofia, faz mes­
trado em Ciência Potítica na USP e foi deputado 
federai peio Partido do Movimento Democrático 
Brasiieiro (PMDB/SP).
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Constituinte

Os miiitares 

e a constituinte
Lysáneas M ac ie t

"Fw o /t&swnMela Aac/o^o/
afeado aw terreno 

wiwodo e a b/?o/o de saa graadeza aão procede 
de ama coftsdênda co/tsdrac/oaa/ w/raw/geaíe, 
was de tona co/Mcteacta /egd/adva ddcd, awo/- 
gada p o r daas décadas de .sadserwertc/a à voa- 
tade do c/te/è tadt/ar íapre/ao consagrado pe/a 
corporação." (Horestan Fernandes, Fo/da de 
São Patdo, 26/07/87)

certo que os elementos que cons- 
tituem a Assembléia Nacional Cons- 

Hm t tituinte, em term os de p a rti­
dos, pessoas e grupos têm mostrado esta 
tendência apontada pelo ilustre parlamen­
tar do Partido dos Trabalhadores (PT). 
Mais ainda: é preciso acrescentar que a 
perplexidade que invade e perpassa toda 
a sociedade, facilita articulações de fisio- 
logismo e adaptações difíceis de imaginar 
em outro contexto.

Alguns observadores da política nacio­
nal não escondem seu desapontamento 
com a transferência de vários líderes, que 
no passado se notabilizaram pelo comba­
te ao poder autoritário, para o convívio 
com um governo não só impopular, mas 
nitidamente antipopular.

Está cada vez mais evidente que o "li­
beralismo" do atual ministro da Justiça 
não possuía bases sólidas. Não é possível

atribuir-lhe somente modificações prove­
nientes das más companhias. O que vemos, 
com grande desgosto e desalento, é a des­
figuração de velhos companheiros de luta 
que, sob a justificação de que com o po­
der nas mãos evitam maiores catástrofes, 
se entregam a uma prática política que os 
amolda a tudo aquilo que condenaram 
anteriormente.

Em emenda que apresentei à Comissão 
Eleitoral, argumentava: "O período de 
transição do autoritarismo para a demo­
cracia ora em curso e a consolidação do 
regime democrático, pressupõe que medi­
das sejam tomadas para neutralizar os fa­
tores que têm conduzido as Forças Arm a­
das ao papel de árbitro da crise e à tutela 
da sociedade civil. Este objetivo somente 
será alcançado quando todos os segmen­
tos sociais, particularmente o dos milita­
res, se compenetrarem de que os conflitos 
ocorrentes no processo político deverão ser 
resolvidos, exclusivamente, através de re­
cursos oferecidos pelas franquias democrá­
ticas e o ordenamento jurídico, sem inter­
ferências estranhas e indesejáveis no cená­
rio político".

Convém observar com toda atenção: o 
que permanece é a visão da Escola Supe­
rior de Guerra, voltada para a construção 
de um Brasil-Potência-Militar que não po­
de permitir as mudanças estruturais neces­
sárias à vida nacional. Os grupos milita­

res que empalmaram o poder não conse­
guiram evoluir desta visão que vem dos 
tempos áureos de Golbery, mas que é uma 
ideologia de dominados. Não conseguem 
eles entender a dura realidade que aponta 
em outra direção: jamais alcançarão este 
objetivo com as relações capital-trabalho 
que imperam em economias atrasadas. 
Não percebem que, seu aliado temporário, 
o empresariado nacional, necessita de 
mão-de-obra barata para alcançar seus 
propósitos de lucro. Não se dão conta de 
que as desigualdades estão criando bolsões 
de pobreza que geram em proporções ar­
rasadoras uma sub-raça, mal nutrida, anal­
fabeta e doente.

Em 1984, Clóvis Brigagão chamava a 
atenção para o fato de que, sob a égide da 
Segurança Nacional, a mão-de-obra de in­
dústria bélica e da informática se consti­
tuía numa espécie de "realeza", de super- 
classe, que traria muitos problemas ao mo­
vimento sindical. (7sfo É, 27/06/87)

Na verdade as concessões especiais mol­
dadas pelo autoritarismo permanecem fa­
zendo com que a "casta" militar goze de 
excepcionalidades que contribuem ainda 
mais para a sua alienação e miopia.

Porcausa destas ligações e de sua per­
cepção da realidade social é que os mili­
tares vêem nas reivindicações populares 
"desordem", "desestabilidade" e "amea­
ças" à democracia.
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Mas não estamos falando aqui de uma 
corporação que mantém insistentemente 
uma visão deturpada somente pelo seu iso­
lamento e leis próprias, mas de um agru­
pamento social que está intimamente as­
sociado ao poder e que transfere sua visão 
a um governo cuja ilegitimidade se agra­
va com crescente impopularidade.

A chamada lenta e gradual transição 
não tem outro significado que a manuten­
ção do poder e da influência militares. 
Aliás, convém recordar que os golpistas só 
vão até o golpe. É claro que em determi­
nados acontecimentos seus interesses se 
confundem com os da burguesia nacional, 
mas não convém que sejam considerados 
como uma expressão única, de posições 
idênticas. Embora haja atitudes semelhan­
tes que apontam para uma coincidência de 
interesses, é problemático considerar os 
militares, industriais e latifundiários como 
força política única e indissolúvel. No mo­
mento os vemos juntos a se expressar na 
Constituinte em questões como reforma 
agrária, jornada de trabalho, segurança e 
estabilidade de emprego, mas confundi-los 
é um erro.

Então, é preciso chamar a atenção para 
esta configuração incômoda em que se 
transformaram as Forças Armadas hoje. 
O excesso de poder, a possibilidade de 
coerção e o abuso de autoridade se tornam 
tão corriqueiros que sua posição é, além

de antidemocrática, uma ameaça constan­
te aos avanços possíveis da Constituinte. 
Hélio Pellegrino chama, com acuidade, a 
atenção para este fato:

"A hipertrofia do poder militar desa­
guou afinal numa hiperplasia estável e au- 
tojustificável, fechada em si mesma, an­
cha de uma suficiência que a transformou 
num  anacron ism o  h istórico ." (JB , 
29/06/87)

Há indícios claros de que esta hipertro­
fia se tem manifestado nos corredores da 
Constituinte, o que é largamente difundi­
do pela imprensa. Os progressistas da po­
lítica "realista", às vezes inocentemente, se 
esquecem de que, sem o afastamento do 
militarismo a elaboração da Carta está se 
tornando uma farsa.

Não combato os militares numa atitu­
de maniqueísta, considerando-os como es­
pectro ou configuração do mal, mas sim 
o militarismo como se expressa no país e 
na América Latina em geral. Está muito 
presente em nossa memória a declaração 
do general Figueiredo, que ocupava a Pre­
sidência da República, quando, em entre­
vista pela televisão, disse que na caserna 
se falava de pátria, e na política só se bus­
cavam os interesses pessoais. Esta decla­
ração depois de vinte anos de ditadura mi­
litar, onde vários representantes das For­
ças Armadas se envolveram em corrupção 
e abuso de poder, chega a ser constrange­

dora, mas ao mesmo tempo mostra como 
parte das Forças Armadas se vêem em re­
lação ao restante da sociedade.

Isto se dá em relação às corporações em 
geral, mas é uma constatação freqüente 
nos Estados Unidos, como atestam os úl­
timos escândalos do caso Irã-Contras cu­
jos resultados práticos afetam a soberania 
de todos os países da América Latina: des­
de que sjgam as regras de obediência à hie­
rarquia, cessa a responsabiiidade éíica para 
com a sociedade civii. Se não for assim, 
como entender que mantenham as cons­
tantes ameaças, após vinte anos de fracas­
sos administrativos que incluem, em lar­
ga escala, a corrupção?

"Não acredito que se possa encontrar, 
em toda a face da terra... outra instituição 
que tenha produzido tantos homens falsos 
e ingratos quanto os que emanaram desta 
instituição!'

Palavras proferidas, em 1893, pelo sena­
dor republicano B. F. Wade, de Ohio, a res­
peito da Academia Militar de West Point, 
citados por Gore Vidal, em 1973, que 
acrescenta: "Não gostam de civis; seu des­
prezo pelos políticos é praticamente tão 
absoluto quanto sua ignorância das 
instituições do país que supostamen­
te servem depois do dever, depois da hon­
ra" (Gore Vidal — De /afo e ficção).

Convém ainda acrescentar que os ofi­
ciais de West Point contribuiram larga­
mente para difundir a ideologia de segu­
rança nacional, encampada quase sem ma­
tizes próprias pela Escola Superior de 
Guerra. "Pelo mundo os egressos de West 
Point estão fabricando elites militares trei­
nadas não para lutar na guerra, mas para 
lutar contra aqueles que gostariam de au­
mentar a democrascia em seus próprios 
países" (Ainda Gore Vidal, mesmo texto).

É preciso cortar pela raiz este interven­
cionismo na vida política do país. Por ou­
tro lado, seria bom ter os militares todos 
votando, sendo votados, participando de 
todas as facetas da vida naciónal, mas não 
como corporação privilegiada e sim como 
cidadãos da República, através de nossas 
instituições e espaços apropriados.

Quanto à segurança nacional, é preciso 
repetir que não se dará através do reforço 
do orçamento das Forças Armadas e sim 
de um programa de desenvolvimento que 
implique distribuição de justiça e de opor­
tunidades. Logo, precisamos retirar de nos­
sas cabeças (para conseguir elaborar uma 
Constituição digna e equilibrada) a incô­
moda, ilegal e anticonstitucional interven­
ção militar.

Lysâneas Maciei é deputado constituinte peio Par­
tido Trabaihista Democrático (PDT).
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América Latina

Miütares e democracia

na América Latina
N ew to n  C arios
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O espectro do ^o/pe m/dtor adida potro sodre a /tmertco LaPaa.

s especialistas norte-americanos 
H  H em  América Latina se desdobram 

para entender como os miiitares se 
relacionam com a "redemocratização". A 
úitima safra reune três iivros, cujo títuio 
gerai podia ser o do tivro do professor 
George Phiitip, 77)e mfJifary m Soufh 
America Po/icy. As anáiises envoivem "de­
pendência", "exaustão das possibiiidades 
de substituição de importações" e outras 
questões sofisticadas, mas um jornaiista 
argentino que conhece o assunto, Rogéiio 
Garcia Lupo, é mais sucinto e mais 
convincente.

Para Garcia Lupo o Exército da Argen­
tina "é fascista" e não foi possívei, até ago­
ra, mudar isso. É a razão dos novos "bo- 
chichos". O mesmo tipo de conceito, com 
adjetivos mais ou menos contudentes, po­
de ter apiicação mais gerai. A América La­
tina ainda não se iivrou de militarismos e 
goipismos. A "redemocratização" corre o 
risco de tornar-se trágica farsa.

Mesmo no Uruguai, onde a dose de"con- 
tinuísmo" parece ser a menor, a inteligên­
cia militar mostrou-se fora de controle. 
Surgem boletins "analisando" o compor­
tamento de partidos e sindicatos. "São os 
nostálgicos das doutrinas de segurança na­
cional", diz o ministro uruguaio da Defe­
sa, o civil Juan Vicente Chiarino. Mas os 
nostálgicos não agem apenas no plano das 
idéias. Por pressão militar aberta, sem 
qualquer tipo de disfarce, o Congresso 
aprovou lei enterrando em definitivo os 
processos por violações de direitos 
humanos.

Não se trata de saber se insistir nos pro­
cessos era ou não oportuno, significaria ou 
não um risco desnecessário à redemocra­
tização. Importa o fato de que os milita­
res uruguaios afirmaram um poder de ve­
to e de bloqueio das instituições republi­
canas. Não há democracia que suporte esse 
tipo de convivência. Democracias "contro­
ladas" ou "relativas" são peças das dou­
trinas de segurança nacional. Duas conclu­
sões inevitáveis: a "redemocratização" con­
tinua em estágios primários e as doutrinas 
de segurança nacional continuam a ter vi­
gência, o que é incompatível com a 
democracia.

Na Colômbia, com um movimento 
guerrilheiro "intermitente" de quase trin­
ta anos, os militares tem uma grande par­
cela de poder. O interior do país foi todo 
militarizado. O regime colombiano foi 
acusado pela Anistia Internacional da prá­
tica de tortura. A Colômbia é conhecida 
como a democracia da segurança nacional, 
uma aberração. Ou é uma coisa ou é ou­
tra. Na própria Venezuela, onde a guerri­
lha foi eliminada e a democracia é sempre 
saudada como "longeva", os militares acu­
sam as autoridades civis de "intromissão 
na condução de assuntos militares". Não 
é problema de manejar tanques ou colo­

car canhões em posição de tiro. A briga 
envolve promoções. A Constituição vene­
zuelana manda que elas sejam decididas 
pelo presidente da República de comum 
acordo com o ministro da Defesa e con­
firmação pelo Congresso.

Nas democracias é assim. Mas os mili­
tares não querem que seja assim na demo­
cracia venezuelana. No Peru a conversa 
dos golpes já  voltou. No Equador já  hou­
ve tentativas de golpe. O que mostra "in­
coerência" ideológica. O governo perua­
no é considerado de esquerda e o equato­
riano de direita. Na tentativa de golpear 
o presidente do Equador, o conservador 
Leon Febres Cordero, alcunhado de Rea- 
gan dos Andes, um general de nome Frank 
Pozo travestiu-se de populista. É tudo gol- 
pismo puro e simples.

Às vezes não muito. O caso da Argenti­
na merece atenção maior. Os militares da 
faixa entre major e coronel, que coman­
daram a rebelião da Semana Santa, não 
admitiam a acusação de golpismo, alegan­
do que não visavam a derrubada do po­
der civil. Rebelavam-se contra uma verti­
calidade de comando que beneficiava ge­
nerais e jogava às feras os de baixo. As fe­
ras, no caso, eram as autoridades da Jus­
tiça encarregadas dos processos por vio­
lações dos direitos humanos. Processos re­
lacionados com o "desaparecimento" de 
30 mil argentinos durante a ditadura de se­
te anos.

Mas que poder civil é esse, que não con­
seguiu que comandantes militares, nomea­
dos por ele, restabelecessem a disciplina 
nos quartéis? O presidente Raul Alfonsin, 
da Argentina, acordou afinal "plenamen­
te" para o fato de que, também, a "rede­
mocratização" argentina enfrenta uma 
questão militar. Já estava suficientemente 
claro que os serviços de inteligência mili­
tar funcionavam a todo pano, à margem 
de qualquer controle civil, o que é outra

marca da "redemocratização" da Améri­
ca Latina: ela é permanentemente vigiada 
pelos serviços de informações controlados 
pelos militares. Eles se foram de vários pa­
lácios, mas não das centrais onde, entre 
muitas outras coisas, são grampeados te­
lefones de Deus e de todo mundo.

As bombas continuaram explodindo na 
Argentina. Tbdo isso (controle, bombas 
etc.) pertence ao campo de avaliações de 
Garcia Lupo, no qual vocações fascistas e 
doutrinas de segurança nacional se con­
fundem num binônio indissolúvel. Num 
outro campo se situam as tentativas de in­
terpretações sofisticadas. Há oficiais que 
se dizem dispostos a brigar como membros 
de um "Exército Nacional" com a missão 
histórica de colocar-se à vanguarda de 
grandes transformações políticas, econô­
micas e sociais. É a velha "revolução na­
cional", matriz do peronismo, responsável 
por grande parcela da delinquência que se 
abateu sôbre a Argentina em meio século 
de militarismo.

Desde o golpe de 1930, quando foi li- 
qüidada a primeira experiência real de "de­
mocracia burguesa" do continente, a Ar­
gentina não tem paz. E as conversas sô­
bre "revolução nacional" e "Exército Na­
cional" são componentes dessa longa tra­
gédia. Conversas que continuam. O fato 
é que o chefe do Estado-M aior do Exérci­
to da Argentina, general Jorge Caridi, no­
meado depois da rebelião da Semana San­
ta, submete os subalternos e restabelece a 
verticalidade de comando.

Resta saber para quê. Em nome da de­
mocracia? "O  Exército não vai abrir mão 
do espaço conquistado", disse Caridi a um 
jornal econômico conáervador. Parece que 
esse filme já  foi visto. Os já  vistos nunca 
tiveram final feliz para a democracia.

Newton Cartos é articuíista internaciona! da Fo- 
dia de S. Patdo.
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A águia
que (quase) virou gaiinha
R u b e m  A Fves



"O tempo está chegando quando o homem não mais lançará a 
flecha do seu desejo para além de si mesmo e a corda do seu 
arco se esquecerá de como vibrar... O tempo está chegando 
quando o homem não mais dará á luz uma estrela. O tempo do 
mais desprezível dos homens..."
M etzrhe

" 0  tempo está chegando quando todas as águias se 
transformarão em galinhas."

/I tdêta desta esfôrta /tão d nt/nda. Mea ê sô o yetfo 
de contar...

Sodre ama ãgata mae /d / crtada nam ga//nde/ro.

E yd/ aprendendo sodre o yetfo ga/tnãceo de ser, de 
pensa/; de ctscar o ferra, de comer mddo, de dormtr em 
po/e/ros...

E /ta ntedtda e//t mae aprendta ta esmaecendo as 
poaeas /emdranças mae //te restavam do passado. E 
sempre ass/m.* todo aprend/xado ex/ge am 
esmaeet/ne/tfo... E e/a desaprendea

os cantes das monfandas,

os voos /tas navens,

o /r/o das a/faras,

a vtsfa se perdendo /to dor/xonfe,

o de/tc/oso se/tft//te/tfo de d/gn/dade e /tderdade...

Conto não dav/a n/ngaêm mae //te yã/asse destas 
cotsas, e todas as ga/tndas cacare/assent os ntesntos 
cafectsmos, e/a acadoa por acreditar mae e/a não passava 
de anta ga/tnda co/n perfardação /torntona/, fado grande 
dentats, apae/e dtco carvo, stna/ certo de acromega/ta, e 
deseyava nta/fo mae o sea cocô f/vesse o ntes/no c/te/ro 
certo do cocô das ga/tndas...

Cnt d/a aparecea por /ã ant /tontent mae v/vera nas 
/nonfan/tas e v/ra o vôo orga/doso das ãgatas.

"Qae e mae você yãx apat?" e/e perganfoa.

"Este ê o ntea /agar" e/a respondea. "7ddo ntando 
sade çae ga/tn/tas v/vent ent ga/tndetros, content ntd/to, 
ctscant o c/tão, dofant ovos e /tna/menfe vtrant canya.' 
nada se perde, aft/tdade fofa/..."

"Mas você não ê ga/tn/ta" e/e dtsse. "E anta ãgata."

"De yetfo nen/tant. rlga/a voa a/fo. Ea nent se<?aer 
voar set. Prã d/xer a verdade, nent <yaero. rf a/fara nte 
dã verftgens. E ntats segaro tr andando, passo a passo..."

E não /toave argantenfo pae /nadasse a cadeia da 
ãgata esmaectda. /ifê mae o /tontent, não agaenfando 
ntats ver amae/a cotsa frtsfe, anta ãgata frans/brmada e/n 
ga/tn/ta, agarroa a ãgata a ybrça, e a /evoa afê o a/fo de 
anta ntonfan/ta. rl podre ãgata começo a a cacare/ar de 
ferro/; ntas o /tontent não teve compa/xão; yogoa-a no 
vax/o do ad/snto. Eo/ então mae o pavo/; m/sfarado a 
memôr/as mae a/nda ntoravant ent sea corpo, yêx as asas 
daferent, a prtnctpto ent pãntco, ntas poaco a poaco 
cont franmã//a d/gn/dade, afê se adr/rent con/tanfes, 
recon/tecendo apae/e espaço tntenso mae /de yôra 
roadado. E e/a /tna/ntenfe contpreendea mae o sea nonte 
não era ga//nda, ntas ãgata...

Esta esfôr/a ybt escr/fa na rf/r/ca, ant prq/èfa d/xendo 
aos seas contpande/ros.'

"hê/ant a mae estado os drancos nos redax/ram.' ãgatas 
mae andant co/no ga/tndas... E prectso voar de novo..."

Mas ea senft mae era nta/fo ntats mae /sfo, portyae 
contece/ a ver ga//nde/ros espa/dados por todas as 
partes, e ãgatas dontesf/cadas e damddadas, yê/t/es por 
c/scar a ferra e conter mddo...

E  nte perganfe/ se não ê /sfo mac acontece nesta cotsa 
mae se cdanta /a/; de cd/ne/o, ptyama, dod na cadeça e 
os ntesntos cacare/os ntddarescos, /onge, nta/fo /onge do 
ar yr/o das a/faras...

E a tgreya, ga//nde/ro sagrado, ent mae os cacare/os se 
frans/brntant ent cafectsntos, as ãgatas são condenadas 
ao Sf/ênc/o e maent anda dt/èrenfe ê mandado para o 
/n/èrno...

7àmdêm as esco/as, mac se espec/a//xam nesta car/osa 
ntefanto/ybse, de frans/brmar ãgatas em ga/tndas, para 
mae não yã/fe canya. E os pa/s se re/ndtVam maando a 
mag/a cdega ao /tm, e as ãgatas so/tfãr/as /são sempre 
per/gosas e tmprev/stvets/ recedem seas dtp/omas 
ga/tnãceos. rlgora são /gaa/s como todos os dema/s.* 
podem arranyar seas empregos, dotar seas ovos, cdocar 
seas //dos, afê o g/or/oso momento de serem 
frans/brmadas em canya...

E esta cotsa a mae se dã o nome de Estado, tncrtve/ 
adsfração, como a .Sanftss/ma 7r/ndade, com a dtyêrença 
mae agora a gente vê amae/es rostos ferrtve/s, ga/tnãceos, 
dos maa/s desaparecea maa/maer vesftg/o de efern/dade, e 
d/scafem sodre se devem oa não asar gravata em 
p/enãr/o, e acdam certo mae se yãdrtmaem armas /ê dom 
negôc/o/, e não percedem os stnats do /aracão mae se 
aproxtma...

E as ãgatas acadam por se convencer mae o sea tempo 
yã passoa.
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Profecia e Estado

Qua/ é a pafa^ra dos profofas 
sobro o Fsfado?
!V)i)ton S chw antes

H a H a verdade, a profecia é, no Antigo 
Testamento, um fenômeno divcr- 

H sificado. Neie, se enquadram  
diferentes orientações. Podemos identifi­
car três ram ificações no fenômeno 
profético:

1) Existem profetas do tempto e da cor­
te. Entre estes há os que costumamos de­
signar de profetas faisos (pensemos em 
Hananias), mas entre estes também se en­
contram aqueles que, de certo modo, em 
descontinuidade com a corte e o templo, 
chamaríamos de profetas verdadeiros (pen­
semos em Natã). Na paz e na ordem está 
o sentido de sua mensagem.

2) Existem profetas críticos. Entre estes 
se deveria localizar, no geral, os profetas 
pré-literários. Distanciam-se da corte e do 
templo. Denunciam erros concretos e lo­
calizados (pensemos em Elias em lRs 21).

3) Existem profetas radicais. Entre es­
tes se deverá enquadrar os representantes 
clássicos da profecia literária como Amós 
e Jeremias. Sua ameaça é radical, visando 
o fim do rei e, como se costuma dizer, de 
todo o povo. Quando a seguir pergunta­
mos a respeito da relação entre profecia e 
Estado, referimo-nos aos profetas radicais, 
a profetas como Amós, Oséias, Ezequiel 
etc.

Em forma de tese podemos afirmar: a 
questão dos profetas é o reinado; no Es- 
taçlo está o foco de atritos. Esta é a chave 
para a leitura dos profetas! Dizia H. Gun- 
kel (1917): "Na verdade, o ânimo de sua 
(isto é, dos profetas) atividade foi a polí­
tica". G. Fohrer (1972) agora constata: "A 
verdadeira crítica ao Estado encontra-se 
nos profetas". Cito estes dois exegetas, não 
porque a posição que neles se manifesta 
fosse algum tipo de consenso entre os pes­

quisadores, mas porque são qual luzes em 
meio a penumbras. Pois, as preocupações 
da pesquisa, sem dúvida, têm sido outras. 
Nela se está enfatizando a definição das 
raízes do fenômeno profético em meio ao 
mundo religioso da época e a descrição das 
idéias teológicas, quando não se tende a 
quase marginalizá-los. Em face a esta si­
tuação da pesquisa, se torna oportuno re­
colocar alguns dos argumentos que exigem 
uma leitura dos profetas no contraste ao 
reinado.

Primeiro: a maioria dos livros dos pro­
fetas literários fixa, em seus cabeçalhos (ls 
1,1; Jr 1,2; Ez l,2s; Os 1,1; Am 1,1; Mq 1,1; 
Sf 1,1; Ag 1,1; Zc 1,1), o reinado no qual 
atuou o respectivo profeta. Em Amós se 
lê no início do livro: "Palavras que vieram 
a Amós... nos dias de Uzias, rei de Judá, 
e nos dias de Jeroboâo, filho de Joás, rei 
de Israel", la is cabeçalhos não são mera 
indicação cronológica. Também não só sig­
nificam de modo geral, que a profecia tem

hora e lugar, não sendo doutrinária ou 
eternizante, mas concreta e temporal. Os 
títulos expressam também e, fundamental­
mente, que a atuação profética está em 
confronto com a atuação do governante. 
Os cabeçalhos mostram os dois polos con­
trapostos: de um lado o profeta, através do 
qual acontece a palavra divina ou que a 
antecipa em visões (ls 1,1; Jr l,ls); do ou­
tro lado, o regime monárquico que se so­
brepôs a Israel e Judá. Nestes termos os 
que formularam os títulos dos livros pro­
féticos entenderam os profetas a partir de 
seu conflito com o Estado. A dor proféti­
ca é o reinado!

Segundo: nos textos é deveras evidente 
que profecia e reinado surgem juntos, con- 
flituam e juntos desaparecem. É como se 
a existência de um condicionasse a do ou­
tro. Ambos surgem no 10? século e desa­
parecem no 6? século. O que deles se fala 
antes, é mero prelúdio, e o que deles se lê 
depois, é m ero epílogo. Tentamos 
aperceber-nos da intrínseca relação entre 
profeta e rei, traçando um breve perfil 
histórico.

O episódio decisivo, que conduziu para 
o reinado, ocorreu sob Saul (por volta do 
ano 1000 a.C.). Entre seu reinado espon­
tâneo e carismático e o movimento da êx­
tase profética parece ter havido congruên­
cia, pois um provérbio (masal) mui anti­
go pergunta: "Também Saul entre os pro­
fetas?" (ISm 10,12; 19,24). Mas, esta con­
vergência inicial entre Saul e os profetas 
se vai diluindo na controvérsia entre o rei 
Saul e o profeta Samuel (cf. ISm 3,20; 
!3,8ss). E os autores da época do cativei­
ro (6? século) acabam colocando na boca 
de Samuel uma das críticas mais contun­
dentes e arrasadoras sobre o reinado em 
ISm 8,11-17. A profecia liquida o reinado
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de início e de princípio. Para eia seu co­
meço já é o seu fim. O profeta Oséias che­
ga a afirmar em reiação ao reinado: "Dei­
te um rei na minha ira, e to tirei no meu 
furor" (Os i3,li). Isto é, a história do rei­
nado é a história da ira divina. Reinado 
e desgraça são sinônimos.

E esta contraposição entre profeta e rei 
que, peia primeira vez, é enfocada nos pa­
radigmas de Samuei e Sau) passa a ser uma 
constante. Já em Davi, que, na primeira 
metade do iO? sécuio, estabiiiza, em moi- 
des cananeus (isto é, com exército perma­
nente, capitai centrai e cuito oficiai), de 
modo definitivo um reinado em Judá e Is- 
raei, deparamos com dois prSfetas: Gade 
e Natã (iSm 22,5ss; 2Sm 7,2ss). Sem dú­
vida, pertencem ao grupo de poder em tor­
no de Davi. Contudo, são críticos ao me­
nos quanto à nova morai imorai, implan­
tada peio reinado davídico. Um passo aiém 
vai Aías, o siionita. Vamos encontrá-io en­
tre os conspiradores contra o absoiutismo 
terrorista e a espoliação de Saiomão; re­
força a oposição de Jeroboão (lRs il,26ss). 
Mas pouco adiante encontramos este mes­
mo Aías junto com "um homem de Deus" 
em acirrada oposição a este mesmo Jero­
boão (iRs 13,iss; 14,iss), por causa da po- 
iítica de sincretismo reiigioso por parte 
deste primeiro rei do norte.

Este enfrentamento de profeta e rei vai 
acompanhando toda história do reinado. 
Citemos mais aiguns exempios: Jeú, fiiho 
de Hanani, investe contra o te i Baasa, de 
israei (cf. iRs i6,iss). Entre Eiias, o tesbi- 
ta, e Acabe desenroia-se iongo confiito 
(iRs Í7ss). Micaías, fiiho de iniá, entra em 
choque com Josafá, de Judá (cf. IRs 
22,13ss). Eiiseu apóia um goipe de estado 
contra Jorão, de israei (cf. 2Rs 9,iss). Tam­
bém os profetas iiterários acham-se nesta 
triiha. Oséias e Amós contestam Jeroboão 
2?, de israei. Sofonias se opõe aos regen­
tes que governam em iugar do jovem Jo- 
sias, de Judá. Jeremias, enfim, se debate 
com nada menos que cinco monarcas de 
Jerusaiém: Josias, Jeoacaz, Jeoaquim, 
Joaquim/Jeconias e Zedequias.

Nestes profetas iiterários o confiito se 
radicaiiza. Por um iado, o percebemos na 
vida dos profetas. Amós é posto a correr 
de Betei (Am 7,i0-i7). isaías é isoiado (is 
8,i6-i8). Jeremias é torturado e aprisiona­
do (Jr 20,lss; 37,iss). E Urias é executa­
do (Jr 26,20ss). A iuta se radicaiiza até a 
própria morte do profeta (cf. ainda Is 
52,i3ss). E, por outro iado, se ampiia. Não 
só visa o rei e sua corte. Atinge-se, como 
se diz, a todo Israei. Aqueies que assumi­
ram o reinado, também, são arrastados pa­
ra a destruição.

7êrceiro: mas para perceber como pro­
fecia e monarquia mutuamente se condi­
cionaram, não é suficiente oihar para o ca­

beçalho dos iivros e o transcurso da his­
tória de israei. Será necessário aperceber- 
se do conteúdo da faia profética. Fá-io-ei 
resumidamente em reiação aos profetas ii­
terários ou radicais: crítica e ameaça se 
afuniiam contra o rei (Os 1,4; i3 ,il; Am 
7,ii; Is 7,i7; Jr 2i,liss; Ez Í7,lss), contra 
o pessoal do paiácio (Am 4,lss; 6,iss; Sf 
),8, cf. IRs i6,iss; 21,i7ss), contra os fun­
cionários (Is i,2iss; 5,8ss; iO.lss; 22,i5ss) 
e contra o exército (Am 2,14-16; Is 5,22). 
A desgraça visa o pessoai da religião: os 
sacerdotes (Am 7,17; Os 4,4ss; 5,lss) e os 
profetas (Mq 2,5-7; Jr 23,9ss, cf. IRs 
18,20ss). A iuta é contra comerciantes (Am 
2,6; 8,4-8) e "iatifundiários" (Am 5,11; Mq 
2,1-5; Is 5,8-10). Em resumo, a profecia 
ameaça as capitais (Mq 1.6; 3,12; Ez 4-5; 
15,Iss; 22,lss; Sf 3,Iss, cf. Ne 3,lss) e o tem- 
pio (Jr 7,17; 26,6; Is 22,Iss; 29,lss; Ez 8-11). 
Encaminha decididamente o fim de Sama- 
ria (722 a.C.) e de Jerusaiém (587 a.C.). "O 
impacto do juízo de Javé, dizem os profe­
tas, será sentido por todos os eiementos 
constitutivos da ordem social que Israei 
erigiu... A monarquia e o estabeiecimento 
reai, os sacerdotes do tempio com todo o

aparato de seu cuito, as cidades e palácios, 
que são o sinai externo e visívei de rique­
za e poder, os juízes e anciãos, que tinham 
cometido abuso de confiança, o exército, 
que se vangioriava de suas proezas — to­
dos serão atingidos de um modo apropria­
do para destruir seu orguiho" (R. Scott). 
Peio que se vê, a Iuta profética está voita- 
da contra os dominantes (sacerdotes, co­
merciantes, miiitares) e suas instituições 
concretizadas em cidade, tempio e reina­
do. T rata-se  ev iden tem ente  de 
revoiucionários.

Fomos verificando que não basta ier os 
profetas meramente sob o pano de fundo 
do reinado. É indispensáve) compreendê- 
ios em sua incompatibilidade e em seu an­
tagonismo à dominação organizada no Es­
tado monárquico do antigo Israei. Pois: a 
profecia crítica (Eiias, por exempio) e a 
profecia radical e revolucionária (Amós e 
Jeremias, por exempio) só existem duran­
te os cinco sécuios do reinado em Israei e 
Judá; os cabeçaihos dos iivros dos profe­
tas postuiam uma ieitura dos ditos e das 
narrações, neias colecionados, à iuz do rei­
nado; o conteúdo crítico e radicai dos pro­
fetas está centrado na ameaça às institui­
ções básicas dos dominantes: corte, cida­
de, tempio.

Profetas são contestadores do poder, em 
especiai do Estado. Esta não é a única pa­
lavra que a Escritura diz a respeito do as­
sunto. Também existem outras posições, 
por exempio no Saimo 89 ou em Roma­
nos 13. Os cristãos de séculos passados 
tenderam a valorizar muito tais textos bí­
blicos favoráveis ao Estado. Parece-nos, 
hoje, que isso os tenha aproximado em de­
masia dos governantes e dominantes. É, 
pois, justo que também demos ouvidos a 
outras posições. A profecia é portadora de 
uma visão crítica ao Estado.

Mitton Schwantes é bibiista tuterano. Autor de 
Ageu e A Fam/ba de Abraão e Sara.
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Ecumenismo

Libertação e paz na 

perspectiva da muiher
Nancy Cardoso Pereira

situação de opressão e submissão da 
muiher no continente latino- 
americano é anterior à chegada do 

coionizador, mas, é na prática da conquista 
marcada por vioiências e vioiações contra os 
povos nativos, em especiai contra as mulhe- 
res, que vai se configurar uma sociedade au­
toritária, machista e repressora. Com uma vi­
são de mundo que esgota a experiência da 
vida na experiência ocidentai-cristã, os co- 
ionizadores estabeieceram sua supremacia e 
domínio tendo como base preconceitos que 
anutavam toda e quaiquer possibiiidade de 
uma outra ordenação da vida e das relações 
humanas que não obedecesse à iógica abso- 
iuta da supremacia do homem branco. Para 
isto, fizeram uso da força, das armas, da tor­
tura, da corrupção e da morte que, são até 
hoje, marcas registradas do continente 
latino-americano.

Escorados pelo cristianismo colonizador, 
os conquistadores exterminaram e aniquila­
ram as comunidades nativas, suas organiza­
ções, relações e culturas; reduziram os nati­
vos à condição de inferiores, escravos; atre­
laram toda a vida econômica, social e cultu­
ral do continente a interesses externos; repro­
duziram suas crenças e costumes da socieda­
de cristã européia impondo procedimentos 
e mecanismos discriminatórios que, de ma­
neira especial, isolam e submetem a mulher, 
negando-lhe qualquer forma de participação 
ou decisão e estigmatizando-a com uma mo­
ral sexual que localiza na sexualidade femi­
nina a procedência do pecado, devendo por

isso ser reprimida ou enquadrada com obje­
tivo único de reprodução da espécie.

A sociedade estabelecida pelos coloniza­
dores, com suas estruturas absolutas e inques­
tionáveis, submetia projetos diversos de so­
ciedade, submetia diversidades de raça e se­
xo, homogeneizando as diversidades, invia­
bilizando a pluraridade, o diferente. O pro­
jeto de sociedade imposto pelo colonizador 
destruiu projetos de sociedade, sufocou as­
pirações e desejos, reforçou estruturas de 
dominação.

O continente se estabeleceu num movimen­
to constante de contrários e negações, de re­
sistência e recusa do projeto do colonizador: 
projeto do absoluto, do senhor, do pai, do 
marido. A história do continente é também 
a história das muitas lutas, das muitas der­
rotas dos povos nativos, da resistência do po­
vo negro, das muitas tentativas de libertação 
que atravessam os séculos. Uma história que 
ainda não foi contada... ainda não foi escrita.

No projeto de sociedade imposto pelo co­
lonizador e, posteriormente, no projeto de ca­
pitalismo dependente imposto à América La­
tina pelo imperialismo, as mulheres — de 
modo mais evidente a mulher negra, a índia 
e a mulher branca pobre, ocupam lugar 
periférico.

Este lugar periférico, destituído de poder, 
tem no entanto, uma formulação ideológica 
que tenta mascarar a múltipla dominação da 
mulher. A redução do corpo humano a ins­
trumento de produção, gerador de lucro no 
capitalismo, somado ao puritanismo cristão

que domestica todas as relações humanas, em 
especial a sexualidade, isolando-a de suas di­
mensões comunitárias vão reforçar a idéia de 
que as mulheççs devem organizar suas vidas 
e capacidades no interior da família, deixan­
do aos homens a gestão da vida pública, das 
questões econômicas e políticas.

Esta imposição de dedicação exclusiva à 
vida familiar é cercada por aparatos ideoló­
gicos que simulam uma harmonia e seguran­
ça na vida feminina, que, internalizados, pas­
sam a fazer parte do senso comum. A mu­
lher é valorizada na sua fragilidade, na sua 
tendência para os serviços mais leves, na sua 
emotividade. Por não estar nos centros de po­
der e decisão, a mulher é poupada de difi­
culdades e problemas. A experiência máxi­
ma e absoluta da vida de uma mulher é o ro­
mance, que tem como objetivo o casamento 
— fora deste esquema as mulheres perdem 
o lugar e o respeito. O casamento é a orga­
nização da vida de forma estável e segura — 
estabilidade e segurança sempre relacionadas 
ao homem: antes o pai, agora o marido.

A sexualidade tem seu lugar dentro do ca­
samento, sendo ligada de modo direto à pro­
criação, poupando as mulheres dos impul­
sos e desejos sexuais.

A maternidade é endeusada. Viver para os 
filhos é a meta. O sofrimento faz parte da 
maternidade, do casamento... logo, o sofri­
mento é inerente às mulheres.

A própria realidade trata de desmentir o 
que os aparatos ideológicos tentam fazer crer 
"porque desde o menor deles até ao maior,
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cada um se dá à ganância, e tanto o profeta 
como os sacerdotes usam de faisidade. Cu­
ram superficiatmente a ferida de meu povo, 
dizendo: Paz! Paz! quando não há paz! (Jr 
6,)3-i4)

A muiher iatino-americana não vive so­
mente para os serviços do iar. integrada na 
força de trabaiho rura) e urbana, submetida 
a péssimas condições de trabaiho e saiários 
menores, a muiher acumuia jornadas, assu­
mindo as tarefas de manutenção da casa. A 
reiação homem-muiher é marcada peio ma­
chismo, peia vioiência sexuai e física, peio 
abandono e peia totai dependência da mu­
iher, em termos iegais e jurídicos.

A maternidade é quase inviávei. A morta­
lidade infantii chega a números assustado­
res. A morte de muiheres no parto e pós- 
parto é uma constante! Miihares de muihe­
res são obrigadas a abortos ciandestinos for­
çados peia hipocrisia reiigiosa e institucional! 
Miihares de muiheres são obrigadas a aban­
donar seus fiihos e fiihas peias ruas. São es­
tas crianças que formam um bataihão de de­
sesperados peias ruas das grandes capitais do 
continente, o sinai mais ciaro e mais visivei 
da farsa da harmonia e da paz da condição 
feminina reciusa no iar.

"Ah! se eu pudesse consoiar-me na minha 
tristeza! O meu coração desfaiece dentro de 
mim. Eis a voz do ciamor da minha fiiha, 
da fiiha do meu povo de terra mui remota... 
passou a sega, findou o verão e nós não es­
tamos saivas! Estou quebrantada peia feri­
da da fiiha do meu povo; estou de iuto, o es­
panto se apoderou de mim. Acaso não há 
báisamo em Giieade? Ou não há médico? Por 
que pois não se reaiizou a cura da fiiha do 
meu povo? Oxalá, a minha cabeça se tornasse 
em águas e os meus oihos em fonte de tágri- 
mas! Então choraria de dia e de noite os mor­
tos da fiiha do meu povo" (Jr 8,18-9,1).

É importante destacar o papei que a igre­
ja cristã tem na configuração deste quadro 
de dominação e submissão da muiher no 
continente iatino-americano.

A igreja, historicamente, sempre desempe­
nhou o papei de defensora das instituições, 
em especiai da ordem poiítica e da famíiia. 
A defesa da ordem se expressa no contenta­
mento, por muito tempo, êm ceiebrar os sis­
temas sociais, espeihando suas discrepâncias 
e abençoando suas perversões.

O Deus desta igreja protetora da ordem, 
do absoiuto, é um Deus mascuiino e justifi­
ca os modeios tradicionais de divisão do tra­
baiho e da vida em coração e cabeça, céu e 
terra, escravo e iivre, preto e branco, inteiec- 
tuai e manuai, rico e pobre, feminino e mas­
cuiino, servo e servido.

A defesa da famíiia se expressa na defesa 
de um modeio cuiturai onde a construção e 
reprodução das reiações no interior da famí­
iia esgotam todas as energias e potenciaiida- 
des femininas. A muiher é destinada ao ca­
samento, ao iar, aos fiihos. A defesa da fa­
míiia como núcieo, céiuia da sociedade em

sua dimensão individuai e isoiada, despoii- 
tiza a famíiia e as reiações no seu interior 
(homem-muiher, pai e mãe-fiihos). No inte­
rior das igrejas, a estrutura hierarquizada e 
autoritária — reflexo e imagem da estrutura 
de poder na sociedade — também destina à 
muiher a periferia da instituição.

Aos homens cabem exercer os ministérios 
eciesiásticos (diaconato, presbiterato, episco­
pado) e suas funções (ensino, iegisiação e ad­
ministração) bem como todo o iabor teoió- 
gico. Às muiheres cabem os serviços de ca­
tequese e o de manutenção de casas de 
caridade.

Também na igreja, existe todo um apara­
to para justificar e mascarar as reiações de 
dominação da muiher em seu interior. A su- 
pervaiorização do sofrimento, da assexuaii- 
dade, da discipiina, da submissão são mar­
cas do ideai de reiigiosa.

O iugar periférico e subaiterno das muihe­
res na igreja reforça a dominação a nívei so­
cial mais ampio. À identificação da muiher 
com o sofrimento, com a caridade, com a pie­
dade individuai, com a repressão da sexuaii- 
dade tem seu modeio neste ideai de reiigio- 
sidade que marca profundamente a retigio- 
sidade popuiar, em especiai a feminina, so­
lidificando uma prática aiienadora e 
despoiitizada.

"Coioca-te à porta da casa de Iahweh e 
anuncia aii esta paiavra, e diz: Escutai a pa­
lavra de Iahweh, vós todos que entrais por 
estas portas para adorar a Iahweh... Meiho- 
rai os vossos caminhos e as vossas obras, e 
eu vos farei habitar neste iugar. Não vos fieis 
em palavras mentirosas dizendo: "Este é o 
Tempio de Iahweh! Tempio de Iahweh! Tem- 
pio de Iahweh! Porque se reaimente meiho- 
rardes os vossos caminhos e as vossas obras, 
se reaimente praticardes o direito um com o 
outro e a outra, se não oprimirdes o estran­
geiro, o órfão e a viúva, se não derramardes

sangue inocente neste iugar e não correrdes 
atrás dos deuses estrangeiros para vossa des­
graça, então eu vos farei habitar neste iugar, 
no país que dei a vossos pais e mães há mui­
to tempo e para sempre. Eis que vos fiais em 
paiavras mentirosas que não podem ajudar..!' 
(Jr 7,1-8).

Endireitar os caminhos... habitar a terra no 
país de nossos pais e mães... há muito tem­
po e para sempre!

É na periferia do Terceiro Mundo, em par­
ticular nas periferias da América Latina que 
projetos de iibertação vão sendo gestados e 
organizados. É na periferia, entendida como 
margem, como iimite úitimo da sociedade ca- 
pitaiista, que se encontram os submetidos, os 
humilhados e oprimidos. As muitas muihe-

Jfovana, maio de <97/ Nancy discurso na 
p/cnãrla da Con/erência Cristã pe/a
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res submetidas, humiihadas e oprimidas. É 
na margem, na periferia da vida, das cida­
des e do campo, na iuta concreta peia sobre­
vivência que muiheres e homens, trabaiha- 
dores e trabaihadoras pobres, negros e negras, 
índios e índias, se encontram na urgência da 
denúncia da estrutura de morte e expioração 
que compartiiham e na construção e anún­
cio de uma sociedade, com bases na justiça 
e na iguaidade, na fraternidade e na 
Uberdade.

É na periferia que estão as muiheres, e é 
a partir daí, na prática das iutas de iiberta- 
ção, que as muiheres iatino-americanas rei­
vindicam juntamente com outros setores tam­
bém marginaiizados uma sociedade nova, 
sem ciasses, mas reciamam também por re- 
iações novas entre homens e muiheres, entre 
aduitos e crianças; reciamam a reinvenção da 
famíiia na sua perspectiva poiítica e 
comunitária.

Esta nova sociedade, para ser nova e ou­
tra, não pode se apoiar em discursos redu- 
cionistas e práticas mecânicas de superação 
das contradições sociais que recusem a diver­
sidade e as especificidades e não enfrentam 
os desafios coiocados peias questões de ra­
ça e sexo.

É também na periferia que se dá a ressur­
reição da verdadeira igreja, igreja dos pobres, 
assembiéia dos pequeninos.

Criticada e renovada peios movimentos de 
organização e iuta dos pobres do continen­
te, surge uma igreja com outras feições: par­
ticipativa, critica, descentraiizadora, compro­
metida com os mais pequenos, comunitária. 
Surge uma igreja com coragem e compromis­
so popuiar para enfrentar questões que a Hie­
rarquia não convertida não pode enfrentar: 
a participação da muiher de forma inteira e 
integra] dos ministérios e funções — agora 
entendidos como serviços — e na eiaboração 
teoiógica: a participação dos ieigos e ieigas 
da forma efetiva e decisiva na vida da igre­
ja; uma discussão sobre sexuaiidade iivre de 
preconceitos e que considere as dimensões 
poiíticas e coietivas.
Quem tem ouvidos pra ouvir?
Quem tem oihos pra ver?
Da margem da vida, da periferia da 
cidade e do campo se ievantam homens e 
muiheres.
Quem tem ouvidos pra ouvir?
Quem tem oihos pra ver?
A iibertação e a paz que se constrói na 
iuta das Mães e Avós da Piaza de Mayo, 
na iuta dos bairros popuiares de Lima, 
nos acampamentos dos Sem Terra no 
Brasi),
nas montanhas e nas praças de 
Nicarágua,
na doiorosa iuta do povo chiieno contra a 
ditadura de Pinochet, 
por "una hermosa piaza iiberada... para 
que retornem tos iibros, ias canciones",
"en ia iucha" do povo de Haiti por sua 
inteira iibertação,
nas zonas iiberadas em Ei Saivador,

em Sigio XX, Boiívia, em meio ao pó das 
dinamites que expiodem nas minas 
e na expiosão das iutas operárias contra o 
imperiaiismo, "en ia guerra" antiga contra 
a ditadura paraguaia, 
na iuta das comunidades indígenas da 
Guatemaia que afirmam: "Hemos 
ocuitado nuestra identidad porque hemos 
sabido resistir" Rigoberta Menchú.

Assim disse iahweh:
"Eis que virá um povo do norte, e uma 

grande nação se ievantará dos confins da 
terra; eies manejam o arco e o dardo, são 
bárbaros e sem piedade; seu rúído é como 
o bramido do mar; montam cavaios, estão 
preparados para o combate, como um só 
homem, contra ti, fiiha iatino-americana. 
Logo que ouvimos a sua notícia, as nossas 
mãos desfaieceram, a angústia se apoderou 
de nós, uma dor como a de parturiente. Não 
saias para o campo, nem andeis peio 
caminho, porque o inimigo carrega a espada, 
terror de todos os iados!" (Jr 6,22).

Às novidades da periferia e contra eias, se 
ievanta o império norte-americano e seus 
parceiros primeiro-mundistas. O inimigo 
carrega o terror por todos os iados... não nos 
permitem a iibertação nem a paz. Nos 
amarram com o jugo da dívida externa, nos 
humiiham com uma economia totaimente a 
serviço do capitai internacionai e para isso 
contam com a conivência dos poderosos de 
nossos países, nos enganam com propaganda 
mentirosa, tentam manipuiar a reiigiosidade 
popuiar, nos assustam com a crescente 
miiitarização do continente, no mundo todo, 
de nossas cidades e nossas viias pagam goipes 
e contra-revoiuções, aiimentam mercenários 
e missionários dispostos a destruírem os 
sinais de vida e iibertação que surgem na 
periferia...a angústia se apodera de nós, uma 
dor como de parturiente. Nos encontramos 
hoje em guerra nas periferias das cidades e 
campos. Guerra de iibertação. Tempo de 
urgência! Mas é urgente também que dentro 
da iuta, no interior das organizações 
popuiares, no cotidiano dos movimentos e 
das entidades, que se construa desde já um 
espaço fraterno de convivência que eiimine 
todo e quaiquer tipo de dominação e 
discrim inação. Que na prática dos 
movimentos e da convivência exista espaço 
para o feminino, uma reiação renovada e 
renovadora entre homens e muiheres, uma 
reinvenção da famíiia

Nesta caminhada de iuta e iibertação nos 
sentimos animados e desafiados, animadas 
e desafiadas peias conquistas e desafios do 
povo nicaraguense e peias conquistas e 
desafios que os homens e muiheres de Cuba 
vêm compartiihando conosco. Nicarágua e 
Cuba são testemunhos da vida e poder que 
surgem da periferia. Nesta caminhada 
reconhecemos a companhia amorosa de 
Deus, que aprendemos a conhecer a amar na 
periferia.

Nancy Cardoso Pereira é pastora da igreja 
Metodista em Duque de Caxias (RJ).

L A N Ç A M E N T O S D O  C E D Í

Dossiê Constituinte H (editor: Cesar 
Caideira), Cz$ i50,00
Beune artigos inéditos, artigos <?Jtrtra;dos de 
revistas especiaiizadas e teses apresentadas 
em congressos, a/ém das principais propos­
tas dos movimentos popuiares, das entida­
des da sociedade civi/ e dos anteprq/etos em 
detrate.

Povos indígenas no Brasii-85/86,
Aconteceu Especiai 17, CzS 330,00 
Besnmo dos acontecimentos nas areas in­
dígenas do pais, no âmóito da po/;'fica in­
dígena a ntve/ /oca/, regiona/ e naciona/ e 
da po/itica indigenista q/tcia/ durante o ano 
de /9&5 e parte de /P#6. 7raz tamóém co­
mentários assinados por antropd/ogos, yor- 
na/istas, indigenistas, missionários etc.

História dos metaiúrgicos de São 
Caetano, Czí )00,00 
Segunda puó/icapão da série Contr/õu/pao 
ao Z7eda/e do programa "Memória e Acom­
panhamento do Movimento Operário do 
ABC" do CED/, <yue esta vo/tada para as 
discussões e re/7exões do movimento sindi­
ca/. O texto aõorda as /utas operarias e sin­
dicais em São Caetano do Su/, município 
do Grande ABC pau/ista.

Faça seu pedido através de 
cheque nominai para o CEDI 

Av. Higienópoiis, 983 
CEP 01238 — São Pauio — SP
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Livros

A memória fotográfica 
da iuta operária

Assembleia em Filo Enclides.

IMAGENS DA LUTA 1W5-D85
Aloizio Mercadonte Oliva, Lais Elávio üainho fcoortle- 
aodoresl, Mo Remarco do Campo, Síndicaío dor Traba­
lhadores ras irddstrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ada 
teriai Liétnco. 19#7, 277 p„ 22,3x26 em.

Está sendo lançado pelo Sindicato de Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e 
Diadema, imagens da Luta 190J-198ã, o livro editado pelo Programa "Memória e 
Acompanhamento do Movimento Operário" do CEDI, que resgata a memória fotográfica 
da lutas operárias naquela região. Ele abrange desde os primórdios da constituição da classe 
operária, no início do século, até a metade da década atual, que assiste ao surgimento de 
um novo sindicalismo classista e de massas. Apresentamos a seguir depoimentos de Avelino 
Ganzer, Frei Betto e Luis Inácio Lula da Silva sobre a publicação.

"Este livro consegue retratar aquilo que a 
gente poderia chamar de força viva da luta dos 
trabalhadores brasileiros. Nada mais importante 
do que uma fotografia para mostrar os acon­
tecimentos reais. Nada poderia retratar com 
maior fidelidade o que foi a luta dos trabalha­
dores metalúrgicos ao longo da História. Este 
livro representa uma perspectiva de análise da 
História do ponto de vista da classe trabalha­
dora, porque a História tem sido sempre con­
tada pela classe dominante e em função dos seus 
interesses. Nós podemos olhar para o passado, 
aprender lições com as lutas que ocorreram, des­
cobrir acertos e erros, vitórias e derrotas, e, so­
bretudo, o heroísmo de tantos companheiros e 
a vontade de transformação da sociedade que 
os trabalhadores metalúrgicos do ABC demons­
traram ao longo de toda a sua existência.

Eu tenho certeza de que este livro abre um 
novo caminho para as discussões, para a for­
mação política, para o trabalho sindical. Ele de­
verá estimular outros sindicatos a desenvolve­
rem experiências semelhantes, porque olhar pa­
ra a História através da fotografia dos fatos e 
aprender com ela é um passo fundamental pa­
ra que a classe trabalhadora avance na sua luta 
e na construção de uma nova sociedade em nos­
so País!'

Luis Inácio Luia da Silva 
Ex-presidente e diretor do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Bernardo do Campo e Diade­
ma (SPJ/Presidenfe do Partido dos Trabalha­
dores fPT).

"Este livro é de um significado muito mais 
profundo do que aquele que os seus idealiza-

dores imaginaram. São Bernardo com suas ex­
periências, suas mobilizações, sua coragem tem 
servido de mola impulsionadora do movimen­
to sindical brasileiro. Nós temos uma quanti­
dade muito grande de analfabetos e semi- 
analfabetos nesse Brasil, principalmente entre 
os trabalhadores rurais, aos quais eu sempre es­
tive mais ligado. Esse trabalho repassa a His­
tória, favorecendo enormemente a compreen­
são dos fatos para aqueles que têm dificuldade 
de ler. Eu fico pensando quando os trabalha­
dores lá do Pará, de Alagoas ou de Pernambu­
co estiverem passando essas páginas e vendo es­
sas fotografias... A partir dele, outros semelhan­
tes deverão surgir e a memorização da Histó­
ria, por quem realmente a faz, ganhará um 
grande impulso!'

Avelino Ganzer
Secretário-geral da Central Única dos Trabalha­
dores (CCT).

"Esta é a História da semente. Por trás de ca­
da uma dessas fotos há o movimento da vida, 
da classe trabalhadora em São Bernardo do 
Campo, ascendendo, como planta rumo ao sol, 
em direção de seu futuro livre e justo.

Trata-se de uma raridade bibliográfica, para 
que a memória não se perca sob as travas da 
ideologia burguesa. Aqui, a classe trabalhado­
ra conta sua versão da História a partir de suas 
imagens vivas, nítidas, contundentes.

É um álbum de família. Da minha família!' 

Frei Betto
Escritor e Prêmio "Intelectual do Ano" de 1986.
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